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RESUMO 

No ambiente escolar, a diversidade é um conceito que propõe a inclusão de todos os estudantes 

e suas diferenças em um mesmo contexto educativo. Para que este direito seja garantido, 

nenhum grupo social pode ter sua história suprimida dos currículos escolares. Assim, a criação 

das leis 10.639/2003 e 11.635/2008 se tornaram marcos para o processo de diversificação do 

currículo escolar, tirando da invisibilidade, os povos e comunidades tradicionais 

(afrodescendentes e indígenas). Consequentemente, conceitos foram revistos, metodologias 

foram criadas e novas narrativas foram produzidas. Mas como estas mudanças ocorrem na 

prática educativa? Que tipo de formação é necessária para os professores? Compreender as 

etapas que compõe a elaboração do currículo escolar, a relação entre a escola e a comunidade 

em que vive o aluno, a fim de que este perceba sua identidade, promover a mediação entre os 

saberes escolares e os saberes históricos, são alguns dos temas abordados nesta dissertação. 

Para fundamentação teórica selecionamos autores ligados a pedagogia antirracista: Munanga 

(2015), Gomes (2015), (2016), (2019), Castro (2023), entre outros. Também foram realizadas 

entrevistas com professores de História e visitações em escolas para acompanhar o trabalho 

docente em sala de aula sobre a temática da educação para as relações étnico-raciais. O objetivo 

é perceber como se dá a interlocução entre educação e discriminação racial como um aspecto 

para se pensar a democratização da educação, que como direito social deve garantir o direito à 

diferença e enfrentar o desafio de implementar políticas que superem as desigualdades sociais. 

Mais do que o acréscimo de conteúdos a diversidade étnico-racial é sinônimo e critério de 

qualidade do trabalho desenvolvido nas escolas.  

 

Palavras chaves: Ensino de História; Currículo; Relações étnico-raciais; Contos históricos; 

Educação Antirracista. 

  



 
 

ABSTRACT 

In the school environment, diversity is a concept that proposes the inclusion of all students and 

their differences in the same educational context. In order for this right to be guaranteed, no 

social group can have its history suppressed from school curricula. Thus, the creation of laws 

10.639/2003 and 11.635/2008 became milestones for the process of diversifying the school 

curriculum, removing from invisibility, traditional peoples and communities (Afro-descendants 

and indigenous people). Consequently, concepts were reviewed, methodologies were created, 

and new narratives were produced. But how do these changes occur in educational practice? 

What kind of training is necessary for teachers? Understanding the stages that make up the 

elaboration of the school curriculum, the relationship between the school and the community 

in which the student lives, so that he can perceive his identity, promote mediation between 

school knowledge and historical knowledge, are some of the themes addressed in this 

dissertation. For theoretical foundation, we selected authors linked to anti-racist pedagogy: 

Munanga (2015), Gomes (2015), Castro (2023), among others. Interviews were also conducted 

with History teachers and visits to schools to monitor the teaching work in the classroom on the 

theme of education for relations. The objective is to perceive how the dialogue between 

education and racial discrimination takes place as an aspect to think about the democratization 

of education, which as a social right must guarantee the right to difference and face the 

challenge of implementing policies that overcome racial and social inequalities. More than the 

addition of content, ethnic-racial diversity is synonymous with and a criterion for the quality of 

the work developed in schools. 

Keywords: History Teaching; Curriculum; Ethnic-racial relations; Historical Stories; Anti-

racist Education. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A construção de valores éticos e morais de respeito à diversidade é um dos objetivos da 

educação formal, segundo a BNCC (Base Nacional Comum Curricular). Contudo, a falta de 

consenso entre movimentos sociais e o governo federal para a definição de conteúdo e 

pedagogias que atendam os diversos interesses envolvidos, faz com que a ideia de uma 

educação democrática se torne algo cada vez mais distante da realidade.  

No entanto, a luta do movimento negro vem desde muito antes da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, militando em escolas e universidades para inclusão nos 

currículos escolares dos conteúdos sobre a história da África e dos afrodescendentes no Brasil, 

bem como o conhecimento da cultura e contribuições desses povos para a formação da nossa 

sociedade. Apesar das alterações na matriz curricular brasileira por meio da lei 10.639/2003, 

ainda persistem ideias preconceituosas influenciando os comportamentos e incutindo valores 

pejorativos em torno das questões raciais, bem como a visão estereotipada atual de uma África 

atual pobre e homogênea. 

Quando este assunto envolve a participação da escola e sua função social, os desafios 

enfrentados vão desde a base eurocêntrica dominante na cultura brasileira, até a necessidade de 

descolonização dos currículos escolares (Gomes, 2012)- o que, por sua vez, aponta para as 

dificuldades de compreensão e aplicação das legislações que determinam o ensino da história 

dos povos negros e indígenas (Leis 10.639/2003 e 11. 645/2008). Sem contar a falta de 

formações continuadas para os professores atuarem numa perspectiva multicultural, inclusiva 

e de respeito às diferenças.  

Para a professora e pesquisadora Lavini Castro (2023), se o professor for capaz de 

promover a interação entre os conhecimentos científicos e os saberes que transitam na 

sociedade, será possível evidenciar a cultura da diversidade, do respeito e da integração no 

espaço escolar. Desse modo, promovendo a existência não só de novos conteúdos, mas a 

existência de sujeitos históricos racializados, que, até então, não eram percebidos como 

importantes e atuantes na construção e desenvolvimento de nossa sociedade. 

Contudo, é importante considerar todos os fatores que influenciam no trabalho docente 

em sala de aula, tais como: a visão pedagógica da escola; a condição socioeconômica, a cultura 

e os saberes prévios dos alunos, a formação docente e o currículo escolar. Este último tem sido 

objeto de discussões e revisões, mas que não alteram sua natureza prescritiva. Ou seja, “o 

currículo determina que conteúdos serão abordados e, ao estabelecer níveis e tipos de 

exigências para os graus sucessivos, ordena o tempo escolar, ordenando também outros 

elementos do processo ensino-aprendizagem” (Sacristán, 2013, p. 18). 
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Sendo assim, recai sobre o professor o trabalho de escolher, adequar e mediar os saberes 

necessários para o aprendizado dos estudantes. Que conteúdos ensinar? Que metodologias 

aplicar? Que recursos utilizar? De onde iniciar a aula? Do currículo pré-estabelecido ou dos 

saberes obtidos pelos estudantes? Como fazer a interação entres estes elementos? São essas as 

perguntas que passei a fazer quando me deparei com a realidade complexa da sala de aula e a 

necessidade de ensinar conteúdos que parecem “novos” e, por isso, “estranhos” para os 

estudantes.  

Tendo em vista que, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o objetivo 

da educação é a formação do indivíduo, é necessário pontuar que para promover o aprendizado 

dos conhecimentos científicos de forma significativa, deve-se, portanto, levar em conta o saber 

apresentado pelo estudante como fruto das experiências vivenciadas e dos conhecimentos 

adquiridos por ele. 

É nesse sentido que a interação entre os saberes escolares e acadêmicos precisa 

convergir para uma aprendizagem onde aquele que aprende precisa encontrar sentido naquilo 

que é ensinado. Para isso, o professor necessita desenvolver estratégias de ensino para tornar 

os conteúdos curriculares inteligíveis para os alunos, isto é, aproximar o conhecimento histórico 

da realidade social dos estudantes. Esta é uma tarefa que, segundo o conceito de aprendizagem 

significativa, é passível de ser realizada se o professor entrar em contato com as estruturas 

sociais e culturais dos seus estudantes. Para Marco Antônio Moreira (2001, p.17), a teoria da 

aprendizagem significativa proposta por Ausubel (1968), “pode ser definida como um processo 

pelo qual uma nova informação se relaciona com um aspecto relevante da estrutura de 

conhecimento do indivíduo". 

Ainda segundo o pensamento de Ausubel, a aprendizagem significativa ocorre quando 

a nova informação se ancora ao que ele chamou de “subsunçores”, isto é, aos conceitos e 

proposições já existentes na estrutura cognitiva e que podem ser compreendidos como 

“abstrações da experiência do indivíduo”. Não pretendo aqui discutir as bases do cognitivismo 

do pensamento de Ausubel, mas sim, tomá-lo como um dos elementos necessários para a 

construção de uma pedagogia que permita o ensino e a aprendizagem dos conceitos referentes 

à diversidade cultural no ensino de História.   

Nesse sentido, a tarefa da escola vai além da mera transmissão de conteúdos, mas 

também assumi a função de combater toda forma de preconceito no ambiente escolar. O 

racismo, nesse caso, é trazido para o trabalho pedagógico a partir do momento que está 

envolvido no processo de desconstrução do discurso da colonialidade presente no currículo de 

história e na mentalidade daqueles que foram educados a crer no mito da democracia racial. A 

escola que o aluno frequenta se torna o lugar para a troca de “saberes” entre todos os seus 
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sujeitos. Nada é desconsiderado. Professores, alunos, funcionários, gestores, todos participam 

do processo formativo pedagógico.  

Daí a importância de se decidir o que deverá ser ensinado, haja vista que a escolha dos 

conteúdos irá refletir no aluno a materialização de uma série de habilidades e valores, que 

ocasionam mudanças intelectuais, emocionais e sociais. De acordo com o grau de sensibilização 

alcançado, esses valores podem durar toda a vida ou apenas durante um determinado período.  

Ensinar como os sujeitos históricos pensaram e atuaram no passado é fundamental para 

que o aluno perceba como o mundo em que ele vive ainda mantém algumas características de 

tempos atrás, ao mesmo tempo em que ocorreram mudanças profundas em várias estruturas. 

Dessa forma, é necessário que o professor/historiador mantenha com o passado uma relação 

ativa, ou seja, sirva-se de suas lições para melhor compreender a sociedade e nosso tempo, para 

que deste modo possa motivar/incentivar seus alunos a pensarem criticamente não só sobre o 

meio social onde estão inseridos, mas acerca do seu próprio existir. 

Dito isso, me propus a investigar como tem sido o processo de inclusão da história da 

África no currículo da disciplina de História, desde a criação da lei 10.639/2003, juntamente 

com as diretrizes para a formação docente como instrumento fundamental para a compreensão 

das relações étnico-raciais no contexto escolar, com foco na promoção de uma educação 

multicultural e antirracista. Uma observação a se fazer, é que apesar da recente mudança na 

compreensão do Estado acerca de uma educação integral e interdisciplinar, que agrega as 

disciplinas escolares em áreas de conhecimento, mantive, no entanto, nesta pesquisa a 

concepção da História como disciplina com uma identidade própria, ou seja, “diferencia-se de 

outros tipos de história (e disciplinas), porque apresenta técnicas e métodos próprios” (Ferreira, 

2009, p. 13). 

Trabalhar história dos povos africanos com alunos do ensino fundamental é um desafio 

para o professor, tanto pelo fator institucional (currículo pronto, visão pedagógica da escola, 

disponibilidade de recursos) quanto pelo “peso” que é abordar estes assuntos em tempos de 

uma sociedade cada vez mais inclinada à homogeneização dos seus sujeitos, excluindo aquilo 

e aqueles que não são “aceitáveis” pela “maioria”. Para enfatizar isso, trago nesta proposta de 

projeto de pesquisa os dados coletados na observação do trabalho desenvolvido na Escola 

Municipal Santa Maria de Guaxenduba, localizada no munícipio de Icatu – MA, na comunidade 

de Santa Maria que há pouco tempo recebeu o título de comunidade de remanescente de 

quilombo, conforme a Portaria 13/2008, resultado do Processo nº 01420.000276/2008-75 

(Dados da Fundação Cultural Palmares) 

Este reconhecimento ocorreu tempos depois da fundação da escola, portanto, esta não 

se utiliza das Diretrizes Curriculares para a Educação Quilombola aprovadas conforme Parecer 
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CNE/CEB nº 16/2012. Contudo, a instituição escolar não estava isenta de se adequar às demais 

legislações acerca da inclusão dos conteúdos definidos pelas leis 10.639/2003 e pelas Diretrizes 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, homologadas em 18 de maio de 2004, do Parecer 03/2204 de março 

do Conselho Pleno do CNE.  

Por conta disso, temas de importância histórica e social acerca das populações negras 

foram sendo deixados de fora dos currículos escolares ou diluídos em meio a temas gerais, sob 

a prerrogativa de se preparar o indivíduo para o mercado de trabalho e para o exercício da 

cidadania. Dentre os assuntos que foram sendo suplantados está a Educação das Relações 

Étnico-Raciais que passou a fazer parte do Currículo Nacional após, o movimento negro, ongs, 

educadores, passaram a defender a criação da lei 10.639/2003 que determina a inclusão nos 

currículos escolares e o ensino “História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do 

Brasil”.  

Contudo, torna-se um desafio constante para professores e gestores escolares 

promoverem uma cultura de respeito à diversidade no espaço escolar uma vez que é preciso 

abordar temas acerca da identidade negra e o racismo nas relações entre os diferentes grupos 

étnicos, seja no contexto atual ou no discurso da colonialidade. Para Munanga (2015), o racismo 

brasileiro tem as suas peculiaridades, "entre as quais o silêncio, o não dito, que confunde todos 

os brasileiros e brasileiras, vítimas e não vítimas do racismo".  

Em defesa de uma educação antirracista, o movimento negro passou a cobrar uma 

formação continuada voltada para a emancipação e garantia dos direitos humanos e a 

consolidação da democracia. Nesse sentido, Nilma Lino Gomes (2017) lança o livro O 

movimento negro educador: saberes construídos nas lutas por emancipação, onde declara: 

 

Como muito do que sabemos e do que tem sido desvelado sobre o papel da negra e do 

negro no Brasil, as estratégias de conhecimento desenvolvidas pela população negra, 

os conhecimentos sobre relações raciais e as questões da diáspora africana, que hoje 

fazem parte das preocupações teóricas das diversas disciplinas das ciências humanas 

e sociais, só passaram a receber o devido valor epistemológico e político devido à 

forte atuação do movimento negro (Gomes, 2017, p.11) 
 

Com base nessa afirmação, realizei o estudo dessas legislações e a leitura de autores que 

se dedicam ao estudo das relações étnico-raciais como Kabengele Munanga (2015), Nilma Lino 

Gomes (2017), Djamila Ribeiro (2019), Neusa Santos Sousa (2021), e Bárbara Carine Soares 
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Pinheiro (2023) nos permitiu ter uma visão mais crítica do que seria uma educação multicultural 

e, ao mesmo tempo antirracista.  

 A partir desses autores, pude compreender que os conteúdos de História, da forma como 

estão organizados nos currículos escolares, não contemplam a questão das relações étnico-

raciais, ainda mantendo o caráter eurocêntrico na perspectiva da colonialidade. Isto contribui 

para que a História da África e dos afro-brasileiros permaneça como um anexo da história dos 

heróis colonizadores. Sendo assim, a necessidade de se trazer para as escolas uma formação 

continuada para os professores acerca destes saberes é urgente.  

Um dos objetivos dessa formação deve ser a construção da consciência histórica no 

aluno a partir do trabalho do professor em promover o diálogo entre os “saberes” apreendidos 

por este aluno (dentro e fora do contexto escolar) e o “saber acadêmico” no que diz respeito às 

representações que ambos trazem sobre o passado e o presente dos povos negros e 

afrodescendentes.  

Mais do que fazer uma “transposição didática”, os docentes também não podem buscar 

a aprendizagem significativa dos seus alunos somente por meio da realização de projetos 

particulares ou coletivos organizados em datas comemorativas ou por exigências das secretarias 

de educação. É necessário refletir sobre a própria prática docente, é saber dialogar com as 

diferenças em sala de aula, articulando saberes e desconstruindo narrativas preconceituosas, 

combater o racismo e fincar as bases para a edificação de uma cultura do respeito e da 

tolerância. Além disso, identificar as fontes para a construção das representações negativas do 

negro, seja no conhecimento prévio dos alunos, seja no discurso do livro didático.  

Neste embate, envolvendo o currículo de História e as representações dos negros e os 

povos africanos se encontra o professor; muitas vezes deslocado dessas discussões, seja por 

falta de interesse ou por não ter a devida formação continuada. Os estudos de Gomes (2016), 

bem como outras importantes referências, são de fundamental importância para a formação de 

profissionais no campo da educação das relações étnico-raciais. Além do próprio Caderno de 

Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais, estas obras apresentam 

relevantes informações e conhecimentos para o desenvolvimento da gestão e prática docente 

referenciada nos princípios da equidade racial defendidos historicamente pelo Movimento 

Negro e confirmados através das legislações educacionais.  

Sendo assim, compreendendo a importância da educação das relações étnico-raciais 

para a formação integral do indivíduo. Para isso é importante questionar: como deve ser a 

formação do professor para atender às expectativas de uma educação plural, inclusiva e 

democrática diante da pressão governista por uma educação pautada pelos princípios 

neoliberais? De que forma o professor deve se preparar para abordar sobre a diversidade 
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cultural na formação da nossa sociedade, bem como questões envolvendo racismo, intolerância 

religiosa e exclusão de minorias? Como fica a situação daqueles que já passaram pela formação 

inicial e ainda não tiveram a formação continuada para abordar os conteúdos previstos na lei 

10.639/2003?  

Ainda de acordo com este assunto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

declaram que: 

 

Todos estes dispositivos legais, bem como reivindicações e propostas do 

Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a necessidade de 

diretrizes que orientem a formulação de projetos empenhados na valorização 

da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim como 

comprometidos com a de educação de relações étnico-raciais positivas, a que 

tais conteúdos devem conduzir (2004, p. 9). 
 

Nesse sentido, refletir sobre a questão étnico-racial na perspectiva de pessoas negras no 

espaço educacional é fundamental para compreendermos sobre como, na escola e na formação 

continuada do professor, este segmento étnico é representado tendo em vista o seu lugar social 

e a historicidade de sua cultura, muitas vezes não visualizados no ambiente escolar (Araujo; 

Santos, 2013, p. 108). Pois é neste mesmo ambiente marcado por dificuldades e tensões sociais 

que são produzidos os saberes escolares (Cerri, 2014).  

Até aqui espero ter esclarecido quanto à natureza do objeto desta pesquisa, assim como 

as discussões dos conceitos arrolados para o debate bibliográfico entre os autores escolhidos 

para subsidiar o texto final. Além daqueles já citados anteriormente, trago ainda as 

contribuições de Rüsen (2001), Bittencourt (2009), Cerri (2014), Geertz (1989), Chartier 

(1990), além de artigos e teses de mestrado que abordam as temáticas da decolonialidade, 

multiculturalismo, relações étnico-raciais e ensino de história. Dessa forma, elaborei as 

discussões acerca da pesquisa em três capítulos principais e a apresentação de um produto 

educacional focado para o uso do trabalho docente em sala de aula no tocante às relações étnico-

raciais, com a inclusão da História da África e o combate ao racismo. 
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2 A LEI 10.639/2003: o olhar da diversidade sobre o ensino de história 

 

Este trabalho surgiu após conversar com uma recenseadora do IBGE que trabalhou no 

Censo de 2022 e me relatou algumas das suas experiências durante o processo de coleta de 

dados nas comunidades do município de Icatu-MA, em especial na comunidade quilombola de 

Santa Maria. De acordo com dados coletados por ela, mais da metade das pessoas entrevistadas 

não se identificaram como “pessoas de cor negra”!  Para compreender melhor essa informação, 

busquei me aprofundar sobre a história do lugar e sua relação com a construção da identidade 

de seus moradores.  

No site do IBGE, a história da cidade inicia em novembro de 1614, em um lugar 

denominado Águas Boas, após a vitória dos portugueses sobre os franceses num evento que ficou 

conhecido com a Batalha de Guaxenduba, em que foi realizada uma procissão em ação de graças a 

Nossa Senhora da Ajuda e iniciada a construção de sua Igreja. 

Em 1688, fundou-se a Vila, posteriormente transferida para outro local, na margem direita 

do rio Munim, de acordo com solicitação do Congresso aprovada pela Coroa Portuguesa através da 

Provisão Régia de 1758. 

A Vila de Icatu, inicialmente, chamou-se Arrayal de Santa Maria de Guaxenduba, 

denominação dada pelo seu fundador Jerônimo d' Albuquerque. Após sua fundação foram 

instaladas unidades produtivas em suas terras. Documentos do século XVII mencionam a 

presença de engenhos de cana-de-açúcar e plantações de mandioca, arroz e milho. Relatos de 

viajantes descrevem a produção agrícola na região, incluindo a criação de gado, assim como a 

coletas das drogas do sertão e a pesca. De acordo com informações obtidas em sites de pesquisa, 

ao longo da história, diversos viajantes passaram por Icatu relatando suas experiências, o que 

enriqueceu nossa compreensão sobre o processo de povoamento e ocupação do território. 

Dentre eles, Pero Magalhães Gândavo (1576): português, autor de "História da Terra do Brasil", 

mencionou essa região como local de passagem. 

Alguns autores setecentistas também fizeram suas ponderações sobre a Vila de Santa 

Maria de Icatu, como foi o caso Antonil (1677): Jesuíta italiano, autor de "Cultura e Opulência 

do Brasil", relatou a produção agrícola e a vida na região. E Ambrósio Barreto (1740): 

português, em sua obra "Viagem do Maranhão ao Grão-Pará", descreveu Icatu como vila em 

crescimento.  

Além da documentação, ainda é possível se conhecer o passado desta cidade por meio 

dos vestígios arqueológicos encontrados e catalogados, como as ruínas de engenhos e sítios 

arqueológicos com artefatos agrícolas comprovam a atividade agrícola em Icatu, assim como o 

uso da mão de obra indígena e do negro africano na condição de escravizado. 
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Figura 1 - Comunidade Santa Maria onde fica localizada a praia de Santa Maria de 

Guaxenduba

 

 

Fonte: Google Maps, 2024. 

 

Com base nessas informações, me dirigi ao povoado de Santa Maria, local da Batalha 

de Guaxenduba, das ruínas do Forte construído pelos portugueses e que já foi espaço de 

atividades agrícolas e de manufatura da cana-de-açúcar. Nas visitas que realizei pude constatar 

as diferentes interpretações dos moradores em relação ao passado escravagista da comunidade. 

Pude ouvir relatos de moradores que afirmaram que o “Dr. Bruno (um dos últimos fazendeiros 

da comunidade) foi um bom patrão para os pretos, pois tinha deixado uma parte das terras para 

eles”. Já outros disseram que “foi um tempo muito difícil, onde aqueles que viveram naquela 

época sofriam muitos castigos e que o trabalho era muito sofrido”.  Todas essas falas foram 

coletadas em entrevistas gravadas com ajuda de aparelho celular, mas não pude aqui citar o 

nome dos entrevistados por falta de documentação de autorização assinados por ele, exigência 

da academia para elaboração de estudos monográficos. 

As opiniões dos moradores também contrastam com a noção de uma identidade negra, 

ora assumida, ora rejeitada, conforme os formulários preenchidos pelos recenseadores do IBGE 

que passaram pelo local durante o Censo de 2022. Contudo, um fato me chamou a atenção que 
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foi a questão de que enquanto as pessoas acima dos 25 anos não se autodeclaravam negros, por 

outro lado, crianças e adolescentes não tinham dificuldade em assumir sua identidade étnica.  

Diante desse dado, fui verificar como era feito o trabalho pedagógico na Escola 

Municipal Santa Maria de Guaxenduba, localizada na referida comunidade, e procurei saber 

sobre a metodologia desenvolvida no tocante às questões étnico-raciais. A gestora geral relatou 

que após perceber a baixa autoestima dos alunos, seguida de resultados negativos nas avaliações 

escolares, decidiu então fazer reuniões com os professores, representantes da Associação de 

Moradores e os pais dos alunos, na tentativa de encontrar caminhos para mudar aquele cenário.  

Foi então que a equipe pedagógica desenvolveu os primeiros projetos de resgate e 

valorização da cultura local, como a realização de aulas de campo nos lugares considerados 

“históricos” pela comunidade. Assim como promoveu a vinda de pessoas ligadas ao movimento 

negro no Maranhão que contribuíram com palestras e oficinas sobre a cultura afrobrasileira e a 

produção de trabalhos artísticos, a partir do uso de materiais encontrados no povoado de Santa 

Maria.  Nas salas de aula, os professores de História, Língua Portuguesa e Arte apresentavam 

diversas temáticas acerca dos povos negros, africanos e afrodescendentes, articulando com os 

conteúdos definidos no currículo de cada disciplina e o contexto da comunidade.  

A ampla aceitação por parte da comunidade escolar, logo produziu bons resultados entre 

os alunos, que passaram a ter uma autopercepção mais positiva sobre a identidade negra e a 

história do lugar.  Hoje, na escola, as paredes estão enfeitadas com cartazes sobre os tipos de 

cabelo afro, mapas de regiões da África, imagens de cantores, esportistas, escritores e modelos 

negros e negras, revelando que as representações historicamente construídas de um negro 

escravo, surrado, que fora libertado, mas que não possuía direitos, discriminado pela sua cor e 

excluído por causa do seu passado, ficou para trás.  

 Finalizada esta etapa de observações e registros, passei a elaborar algumas questões 

quanto ao trabalho pedagógico desenvolvido pelos educadores na Escola de Santa Maria, no 

tocante ao fortalecimento da identidade negra, valorização da cultura e história local, além das 

práticas adotadas para combater o racismo no espaço escolar. Nas entrevistas que realizei com 

a gestora da instituição e com as professoras de história e arte, constatei que as ações efetuadas 

eram resultado dos planejamentos feitos em reuniões bimestrais, tendo por base os interesses e 

objetivos apresentados pela Gestão escolar. Ou seja, a inclusão de conteúdos e desenvolvimento 

de metodologias não tinham correlação com aquilo que está previsto pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004), nem com o que a lei 10.639/2003, ou seja: 

 



20 
 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da 

História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no 

âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 

Literatura e História Brasileiras. 

 

  A diversidade étnico-cultural está presente como um princípio norteador da prática 

pedagógica estabelecido na Lei de Diretrizes de Bases (1996), como está definido em seu Artigo 

26 parágrafo 4º: “o ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 

africana e europeia”. 

 A busca por um referencial afrocêntrico e que possibilitasse a desconstrução da 

narrativa eurocêntrica presente nos currículos e livros didáticos de História, levou-me cada vez 

mais ao confronto daquilo que eu mesmo havia aprendido nos meus tempos de estudante da 

educação básica e as leituras do Mestrado Profissional em Ensino de História, especialmente 

na disciplina de Ensino de História e Educação para as Relações Étnico-raciais. A partir das 

reflexões que tive, pude compreender que o ensino de História, no município de Icatu, da forma 

como está organizado nos currículos escolares, precisa ser revisto tanto no aspecto conteudista, 

quanto no tocante à formação de seus profissionais.  

Uma vez que essas medidas são adotadas, o professor conseguirá abordar os conteúdos 

referentes aos povos africanos e afrodescendentes de forma crítica, tendo em vista o cotidiano 

da sala de aula e os saberes que os discentes já carregam. Assim, a formação da consciência 

histórica no aluno, passa pelo processo de mediação entre os “saberes” apreendidos por este 

aluno e os saberes do professor, para que dessa forma se consiga chegar à compreensão das 

narrativas coloniais e elaborar as contranarrativas dotadas de ressignificações no que diz 

respeito às representações sobre o passado e o presente dos povos negros e afrodescendentes.  

Um dos conceitos discutidos para essa aplicação é o de “transposição didática” proposta 

por Yves Chevallard, que oferece um olhar perspicaz sobre a complexa relação entre os saberes 

presentes na academia e os saberes ensinados nas escolas. Através dessa teoria, podemos 

compreender como o conhecimento científico se transforma ao longo de um processo 

multifacetado para se tornar acessível aos alunos. Segundo o autor: 

 
Um conceito de saber que tenha sido definido como saber a ensinar, sofre, a partir de 

então, um conjunto de transformações adaptativas que irão torná-lo apto a ocupar um 

lugar entre os objetos de ensino. o trabalho que faz de um objeto de saber a ensinar, 

um objeto de ensino, é chamado de transposição didática (Chevallard, 1998, p. 39). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art26a
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 Diversas críticas foram feitas a essa teoria em função de sua excessiva ênfase no saber 

sábio, negligenciando o papel dos saberes docentes e dos saberes dos alunos na construção do 

conhecimento escolar, além de que essa visão ignora a complexa interação entre diferentes 

saberes que ocorre no ambiente escolar, limitando a autonomia do professor e a participação 

ativa dos alunos no processo de aprendizagem, conforme afirma Demerval Saviani (2011). Para 

ele, a transposição didática ignora a dimensão histórico-social do conhecimento, limitando sua 

compreensão da relação entre saber sábio e saber escolar. 

Dito isso, procurei compreender as relações entre os saberes na sala de aula tendo em 

vista a discussão sobre as narrativas históricas acerca dos povos africanos e afrodescendentes, 

repassadas tanto no currículo quanto no livro didático, e de que maneira poderia ir além do 

trabalho desenvolvido na Escola da comunidade de Santa Maria, haja visto que os docentes 

realizarem esta prática com base em projetos organizados em virtude de datas comemorativas 

e por interesses da gestão escolar. Sendo assim, vi que era necessário refletir sobre a própria 

prática docente, e saber dialogar com as diferenças em sala de aula, articulando saberes e 

desconstruindo narrativas preconceituosas, combater o racismo e fincar as bases para a 

edificação de uma cultura do respeito e da tolerância. Além disso, identificar as fontes para a 

construção das representações negativas do negro, seja no conhecimento prévio dos alunos, seja 

no discurso do livro didático.  

 Os conhecimentos acerca da educação para as relações étnico-raciais, bem como as 

metodologias de trabalho para se combater o preconceito racial deveriam compor os currículos 

de formação continuada oferecidas pelas secretarias estaduais e municipais de educação aos 

professores, uma vez que estes têm o seu papel definido nas Orientações e Ações para Educação 

das Relações Étnico-Raciais (2006), como: “sujeito do processo educacional ao mesmo tempo 

aprendiz da temática e mediador entre o/a aluno/a e o objeto da aprendizagem, no caso, os 

conteúdos da história e cultura afro-brasileira e africana, bem como a educação das relações 

étnico-raciais”. 

 Ainda de acordo com este assunto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

declaram que: 

 
Todos estes dispositivos legais, bem como reivindicações e propostas do 

Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a necessidade de 

diretrizes que orientem a formulação de projetos empenhados na valorização 

da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim como 

comprometidos com a de educação de relações étnico-raciais positivas, a que 

tais conteúdos devem conduzir (2004, p. 9). 
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Nesse sentido, a produção de “saberes escolares discentes ou docentes” deve levar em 

conta a reflexão sobre a questão étnico-racial na perspectiva de pessoas negras no espaço 

educacional. É fundamental que se compreenda sobre como na escola e na formação continuada 

do professor, este segmento étnico é representado tendo em vista o seu lugar social e a 

historicidade de sua cultura, muitas vezes não visualizados no ambiente escolar (Santos; 

Araújo, 2013, p. 108). Pois é neste mesmo ambiente marcado por dificuldades e tensões sociais 

que são produzidos os saberes escolares (Cerri, 2014).  

Não estou, com isso, querendo dizer que o ensino de História tem a marca hegemônica 

do tradicionalismo em sua metodologia. Mas quero apontar para o distanciamento teórico-

metodológico entre o conhecimento que é apresentado nas salas de aula da educação básica e 

aquele que aprendemos nos cursos de licenciatura há cinco, dez, quinze, vinte anos atrás.  

Tendo em vista este aspecto, falar sobre a condição social dos negros na escola, a partir 

das lentes da formação continuada do docente, nos leva a refletir acerca do papel social do 

professor e como sua prática educativa vai implicar nas maneiras como as pessoas negras 

passam e passaram a ser tratadas e representadas em contextos educativos escolares e sociais, 

tanto no presente, quanto no futuro. Ou seja, tem-se a necessidade de associar o conhecimento 

histórico ensinado e aprendido à prática social do aluno, de forma que este possa fazer 

interferências em sua realidade. Para Rüsen, esse processo configura a consciência histórica: 

 
A consciência histórica representaria a soma das operações mentais com as quais os 

homens interpretam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si 

mesmos, de forma tal que possam orientar intencionalmente sua vida prática no tempo 

(Rüsen, 2001, p. 57). 
 

Ou seja, ocorre a construção de significado sobre o passado por meio de diferentes 

perspectivas e métodos historiográficos. Assim, após esse processo de elaboração e atribuição 

de sentido ao que foi apreendido, o aluno passa a utilizar-se do conhecimento histórico para 

compreender o presente e projetar o futuro. Nesse contexto, para que haja a produção de 

contranarrativas, no sentido do desenvolvimento de uma educação antirracista, emerge uma 

pedagogia multicultural fundada na escuta ativa dos alunos, com o objetivo de articular 

experiências do passado com situações do presente de forma significativa, buscando 

estabelecer, assim, a devida orientação no tempo. A questão do multiculturalismo deve ser 

levada para discussões dentro da sala de aula para criar um ambiente que aceite melhor as 

diferenças e, assim, despertar problematizações como as questões de racismo e preconceito 

entre os alunos; além de poder avaliar e entender o propósito cultural e político envolvido, 

promovendo práticas pedagógicas que despertem os alunos para a diversidade, em que 

aprendam a respeitar as diferenças e que se defronte com assuntos como identidade cultural e 
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de gênero. Dessa forma, se permite o questionamento acerca das injustiças sociais sofridas pelos 

negros e a necessidade de políticas reparatórias para essa parte da população.  

A implementação da pedagogia multicultural exige um compromisso com a mudança 

por parte de toda a comunidade escolar. É necessário que professores, diretores, pais e alunos 

estejam dispostos a questionar suas próprias crenças e valores e a se abrir para novas 

perspectivas. Diante de tamanha responsabilidade, o professor sem a devida formação no 

âmbito da educação para as relações étnico-raciais terá dificuldades em se apropriar dos 

conteúdos e dos conceitos necessários para compreender a complexa diversidade existente na 

escola, onde pouco se indaga sobre o ponto de vista do antirracismo e da colonialidade. Esta 

última é entendida como: 

 
um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo moderno, mas em 

vez de estar limitado a uma relação formal de poder entre dois povos ou nações, se 

relaciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações 

intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia 

de raça. Assim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade 

sobrevive ao colonialismo. Ela se mantém viva em textos didáticos, nos critérios para 

o bom trabalho acadêmico, na cultura, no sentido comum, na autoimagem dos povos, 

nas aspirações dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa experiência 

moderna. Neste sentido, respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente. 

(Torres, 2007, p. 131). 
 

Essa mesma conceção está presente nas representações dos negros e indígenas, seja no 

material didático ou na narrativa escolar usada pelo professor que não questiona essa realidade 

conteudista. A pesquisadora Denise Carreira analisou a questão da formação de professores em 

seu trabalho intitulado “Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola” 

(Carreira; Souza, 2013), e apresentou um quadro em que há uma carência dos cursos de 

formação continuada  sobre a temática da educação para as relações étnico-raciais no Brasil. 

Além do descumprimento das Diretrizes Curriculares pelas secretarias municipais e estaduais 

de educação, um outro fator apontado por Carreira é que as formações ofertadas (geralmente 

no início do ano letivo) têm suas temáticas construídas sem levar em conta a diversidade das 

escolas que compõe as redes de ensino, deixando claro a ausência de um diálogo com a 

comunidade escolar, o que dificulta a implantação de uma proposta pedagógica mais inclusiva. 

O efeito dessa prática se revela no fato de que, “muitos profissionais afirmam não estar 

preparados para abordar conteúdos referentes à educação das relações raciais” (Carreiro, Souza, 

2013, p. 79); porém, ainda é possível perceber iniciativas de professores e gestores escolares 

que têm se dedicado a criar e pesquisar novos conhecimentos, saberes, conexões, experiências 

e práticas que possam dinamizar seu fazer pedagógico no que se refere também às relações 

étnico-raciais.   
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 Como observei na Escola de Santa Maria, a equipe pedagógica tomou a iniciativa em 

desenvolver seus projetos escolares para o resgate e valorização da cultura local, apesar da falta 

de apoio da SEMED e do desconhecimento das legislações e autores aqui citados. Estas 

situações foram confirmadas após ter conversado com a Coordenadora pedagógica geral do 

município que me relatou não ter havido qualquer formação na área das relações étnico-raciais 

nos últimos dezesseis anos.  

Superar situações como essas são apenas uns dos desafios da educação antirracista. O 

cumprimento dos dispositivos legais elaborados para garantir o direito à diversidade na 

educação brasileira traz à tona os sujeitos silenciados pelo discurso da colonialidade e questiona 

as representações negativas dos povos negros e indígenas. Uma vez que o professor identifica 

esses elementos, a narrativa histórica é reelaborada em conjunto como os saberes discentes 

numa dinâmica dialógica aonde as temáticas étnico-racial é abordada de forma segura e 

transdisciplinar, já que a lei 10.639/2003 determina que seu conteúdo seja contemplado em 

todas as disciplinas escolares.  

Os efeitos negativos da colonialidade na educação brasileira podem ser percebidos na 

manutenção do comportamento discriminatório em relação ao negro e na indiferença de boa 

parte da sociedade às políticas de reparação histórica, como a questão das cotas, demarcação 

de terras e reconhecimento de comunidades quilombolas. Consequentemente os estudantes da 

educação básica chegam aos bancos escolares carregando uma visão estereotipada sobre o 

negro, reduzindo-o a uma categoria cultural onde suas contribuições se deram apenas na 

culinária, na gramática e na capoeira.  

Essa concepção universal e homogênea sobre o papel e a importância dos povos 

africanos e afrodescendentes a africana na construção da sociedade brasileira. Esse 

desconhecimento não se dá ao acaso, ele é fruto de um processo de racismo invisível, porém 

extremamente perverso contra os negros ou afrodescendentes. De acordo com dados da Agência 

Brasil de Comunicação (EBC), mais da metade dos brasileiros já presenciou atos de racismo.  

 
A avaliação de que pessoas pretas são as que mais sofrem com o racismo é quase 

unanimidade entre os brasileiros, já que nove em cada dez pessoas (96%) 

compartilham dessa visão. Em segundo e terceiro lugares, os indígenas e os imigrantes 

africanos, respectivamente, com 57% e 38%, são os que mais sofrem. Há também 

uma maioria expressiva, de 88%, que concorda que essa parcela da população é mais 

criminalizada do que os brancos. 
Esses são alguns dos dados da pesquisa Percepções sobre o racismo no Brasil, 

realizada pelo Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica (Ipec), sob 

encomenda do Instituto de Referência Negra Peregum e do Projeto Seta (Sistema de 

Educação por uma Transformação Antirracista). 
Ainda de acordo com o estudo, mais da metade (51%) dos brasileiros declarou já ter 

presenciado um ato de racismo, e seis em cada dez pessoas (60%) consideram, sem 

nenhuma ressalva, que o Brasil é um país racista. Outros 21% concordam em parte 

com essa visão (Agência Brasil de Comunicação, 2023). 
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 Apesar desses dados revelarem a face do racismo brasileiro, ainda há autores como 

Silvio Almeida e Kabengele Munanga que discutem a prevalência da ideia de que não há 

racismo, mesmo este se manifestando em todos os setores da nossa sociedade. Ainda assim, os 

efeitos da prática racista são sentidos na dificuldade de autoafirmação da identidade negra e na 

falta de políticas educacionais mais inclusivas para este segmento.  

Entre as consequências destas “ausências histórico-legais” no trabalho docente, 

destacam-se uma atitude desmotivada dos alunos oriundos de comunidades indígenas e 

quilombolas, que por não se sentirem “aceitos” no ambiente escolar, acabam por fazerem parte 

do alto número de reprovados e evadidos. Alunos mal compreendidos pelas equipes 

pedagógicas e profissionais da educação dentro das escolas e que, muitas das vezes, são 

coagidos a se enquadrarem nas regras estabelecidas para a manutenção da ordem institucional. 

Para Santos e Araújo (2013), a busca por uma convivência com a diferença da inclusão 

dos sujeitos sociais no ambiente escolar passa por uma educação inclusiva que valorize os 

direitos humanos mesmo diante da intolerância que povoa as relações sociais. Deste modo, 

diante dos conflitos e tensões que geram violência crescente em patamares nunca imaginados, 

existe a crença de ainda ser possível o diálogo como uma pedra de toque das relações.  

É no intuito de compreender como que se dá a produção dos saberes escolares, 

especialmente nas aulas de história, que estabeleci como ponto de partida a relação entre as 

narrativas históricas acerca das relações étnico-raciais presentes no currículo de História e os 

processos de didatização empregados pelo docente para tornar os conteúdos sobre os povos 

africanos e afrodescendentes de forma inteligível, a fim de que o estudante consiga ressignificar 

seus conceitos e elaborar suas próprias narrativas expressas por meio da metodologia dos contos 

históricos. É objetivo também, perceber como a escola e a comunidade podem contribuir para 

uma educação antirracista formando uma geração de jovens que possuam a tolerância e o 

respeito às diferenças como padrões de comportamento.  

Para tanto, compreendo que para que haja uma reformulação no ensino de história nas 

séries finais do ensino fundamental, numa perspectiva multiculturalista, é preciso descolonizar 

os currículos disciplinares, investir em formação continuada para os professores e apoiar 

iniciativas de instituições escolares que trazem na sua prática educativa o combate a toda e 

qualquer prática discriminatória e racista, enfrentando-as cotidianamente com medidas que 

possam articular toda a comunidade escolar na identificação de suas causas e no tratamento de 

seus efeitos. 
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2.1 Saberes escolares x Currículo Escolar: o desafio do ensino de História para 

diversidade 

 

È fundamental se discutir a necessidade de se reformular as políticas educacionais que 

colocam o currículo escolar numa visão universalizante e eurocêntrica, deixando subtendido 

que não há diferenças raciais na nossa sociedade, pois somos resultado de um processo 

harmônico de trocas culturais entre os povos que ocuparam esta parte do continente.  

No entanto, como pondera Nilma Lino Gomes, em certos momentos, “as práticas 

educativas que se pretendem iguais para todos acabam sendo as mais discriminatórias. Essa 

informação pode parecer paradoxal, mas, dependendo do discurso e da prática desenvolvida, 

pode-se incorrer no erro da homogeneização em detrimento do reconhecimento das diferenças” 

(Gomes, 2001, p. 86). 

 Fica claro o desafio de perceber como o racismo se manifesta em nossa sociedade e 

principalmente, é preciso definir o papel da escola no combate a esta prática nefasta. As ações 

elaboradas não podem ser efetivadas sem o reconhecimento da diversidade das culturas, ou 

seja, deve-se incorporar ao projeto político pedagógico a concepção multiculturalista na 

educação como estratégia para uma comunicação e uma integração parcial entre os conjuntos 

culturais não reconhecidos na formação da cidadania. Para Munanga (2015, p. 20): 

 

A questão fundamental que se coloca é como ensinar a história desses povos que na 

historiografia oficial foi preterida e substituída pela história de um único continente, 

silenciando a rica diversidade cultural em nome de um monoculturalismo justificado 

pelo chamado sincretismo cultural ou mestiçagem, quando na realidade o que se 

ensina mesmo é a Europa com sua história e sua cultura.  
 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nos 

currículos da educação Básica trata-se de decisão política, com fortes repercussões 

pedagógicas, inclusive na formação de professores. Com esta medida, reconhecesse que, além 

de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar devidamente a história 

e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem há cinco séculos, à sua identidade 

e a seus direitos.  

A relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e 

africana não se restringe à população negra, ao contrário, diz respeito a todos os brasileiros, 

uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade 

multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática (Brasil, 2004, p. 17).  

Nesse sentido, é importante distinguir os alunos identificando suas origens, suas 

crenças, seus valores, seus saberes e experiências, para que o professor consiga “estabelecer 
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uma articulação entre o patrimônio cultural da humanidade e o universo cultural do aluno”, 

fazendo com que este “se perceba como sujeito histórico” (Pinsky, 2010, p. 20-21). Esse 

pensamento está condicionado à premissa de que a educação é o ato de socializar com as novas 

gerações os conhecimentos historicamente construídos. 

Para isso, entender o que é “cultura” é o primeiro passo para, em seguida, descrevê-la. 

Clifford Geertz, explica que cultura consiste em estruturas de significados socialmente 

estabelecidos. Por meio de suas concepções, entende-se que cultura não é poder, no entanto, 

todos os sujeitos têm e/ou participam de determinadas culturas. Assim salienta:  

 
Como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis (o que eu chamaria símbolos, 

ignorando as utilizações provinciais), a cultura não é um poder, algo ao qual podem 

ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, as 

instituições ou os processos; ela é um contexto, algo dentro do qual eles podem ser 

descritos de forma inteligível – isto é, descritos com densidade (Geertz, 1989: 24). 
 

Geertz enfatiza que para compreender uma cultura é preciso tentar compreender os 

significados particulares das ações de determinados grupos. “Compreender a cultura de um 

povo expõe as suas normalidades sem reduzir sua particularidade” (p. 24). Nesse sentido, é por 

meio das práticas sociais que as formas culturais encontram articulação. E é no ambiente escolar 

que o professor precisa estar apto para fazer as interlocuções entre currículo e experiências a 

fim de promover uma aprendizagem significativa. 

 
A prática pedagógica é, portanto, um amálgama, resultado das inter-relações entre 

esses elementos em suas múltiplas dimensões: as crenças e os valores que o professor 

tem sobre a vida e a educação, seu ideário pedagógico, o saber fazer didático que 

construiu expresso nos seus procedimentos de ensinar; os objetivos que o aluno tem 

em relação à escolarização, seu nível socioeconômico e seus valores, expectativas 

que ele e sua família têm em relação à escola; a forma como o currículo se organiza e 

os saberes científicos se traduzem em saberes escolares e por meio de quais atividades; 

o contexto da escola, comunidade e sociedade, no qual a prática se realiza e é 

legitimada (Grígoli; Teixeira, 2001, p. 110) 
 

Compreendemos o saber escolar, como saber específico, caracterizado por processos de 

didatização, nos quais “o professor é elemento fundamental tanto na interpretação que fornece 

a esse conhecimento proposto como nos métodos que utiliza e sua transmissão, com os meios 

de comunicação que dispõe” (Bittencourt, 2008, p.16). Os saberes escolares associam os 

conhecimentos e conteúdo das ciências de referência, processos culturais e as ações dos sujeitos 

no interior da escola e desta forma ressignificam os saberes de referência e acabam por se 

constituírem como saberes específicos e característicos da cultura escolar.  

 Além de promover o resgate e a valorização da narrativa histórica dos povos negros e 

afrodescendentes, o ensino de História da África como conteúdo previsto em lei, contribui para 

a formação do indivíduo ao estabelecer as bases para uma educação antirracista, cujo principal 
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objetivo é combater ativamente toda e qualquer expressão de racismo na escola e no território, 

reconhecendo e valorizando as várias contribuições, passadas e atuais, de africanos e afro-

brasileiros para o Brasil e o mundo, em todas as áreas do conhecimento humano.  

Nesse sentido, Denise Carreira e Ana Souza (2013) na apresentação do trabalho 

intitulado “Indicadores da qualidade na educação: Relações raciais na escola”, elaborado 

pela Ação Educativa, em parceria com o UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) 

e outras instituições, declara: 

 
Toda criança e todo o adolescente têm direito a uma educação de qualidade e 

inclusiva, baseada no reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura 

dos diversos povos que ajudaram a formar nossa sociedade multiétnica e multirracial. 

Nesse sentido, todos os setores do Estado e da sociedade, assim como cada cidadão e 

cidadã, são agentes indispensáveis na tarefa de assegurar a inclusão equânime de 

todos os grupos sociais nos processos de desenvolvimento do país. Isso só será 

possível por meio da universalização de uma educação antidiscriminatória e de 

qualidade (Carreira; Souza, 2013, p. 5).  
 

 Estes são os subsídios para a educação antirracista que atualmente se encontra distante 

da proposta de Educação Integrada apresentada pela Base Nacional Comum Curricular e seu 

ensino por competências e habilidades. A integração das disciplinas por áreas de conhecimento 

e a criação de livros didáticos pelo PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), levaram não 

só ao apagamento de vários conteúdos históricos, como também aumentou os desafios para a 

formação docente em atuar com esta configuração que ainda traz elementos do pensamento 

eurocêntrico e universalizante. Daí a necessidade de descolonizar o currículo de História, como 

afirma Pinheiro: 

 
Uma vez que o currículo era pensado e reproduzido a partir de uma perspectiva 

eurocêntrica, na qual pessoas brancas fundaram todas as formas de conhecimento – 

apenas elas tinham ancestrais potentes (pensadores, cientistas, reis e rainhas); pessoas 

negras, mesmo sendo as primeiras humanas, tinham suas histórias barradas nos 

últimos quatro séculos de subserviência programada dentro da lógica escravista 

moderna; pessoas indígenas eram colocadas em um entendimento de selvageria, 

destituídas de território, de história, de narrativa (2013, p. 18). 
 

 Este desafio de implantar a pedagogia multicultural no ensino de História com vistas a 

uma educação antirracista, passa fundamentalmente pela formação de professores. Deve-se 

levar em conta que as legislações que preveem os conteúdos acerca da história e cultura afro-

indígena, além de terem sido devidamente incorporadas integralmente aos currículos escolares 

da BNCC, ainda tem que lidar com o fato de muitos professores atuantes na educação básica 

terem realizado suas formações iniciais durante o período de criação e consolidação das leis 

antirracistas.   

 

https://acaoeducativa.org.br/relacoesraciais/wp-content/uploads/2013/12/Indicadores_RR_vf.pdf
https://acaoeducativa.org.br/
https://www.unicef.org/brazil/
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2.2 Formação continuada em relações étnico-raciais: desafios e perspectivas 

 

Trabalhar história dos povos africanos com alunos do ensino fundamental é um desafio 

para o professor, tanto pelo fator institucional (currículo pronto, visão pedagógica da escola, 

disponibilidade de recursos) quanto pelo “peso” que é abordar estes assuntos em tempos de 

uma sociedade cada vez mais inclinada ao mundo globalizante que exclui aquilo que não é 

“aceitável” pelas elites dominantes.  

A formação continuada é considerada pela Lei de Diretrizes e Bases da educação 

nacional - LDB 9394/1996 no artigo. 62 - Um direito de todos os profissionais que trabalham 

em qualquer estabelecimento de ensino, uma vez que possibilita a progressão funcional baseada 

na titulação, na qualificação e na competência dos profissionais, e propicia o desenvolvimento 

dos professores articulados com seus estabelecimentos e seus projetos pedagógicos. 

A formação inicial de professores deixa lacunas para o exercício da prática pedagógica 

e, portanto, a formação continuada vem atender a estas lacunas quando atualiza e orienta para 

os novos paradigmas educacionais. Dentre eles a BNCC, quando traz mudanças significativas 

na prática de ensino, demonstrando que a formação continuada é necessária para atendimento 

de qualificar ao professor licenciado às novas “realidades” da educação pública, como é o caso 

da necessidade de se oferecer um “letramento racial” aos professores que irão trabalhar com a 

educação para as relações étnico-raciais. 

Para que a formação capacite o profissional para o exercício da docência, é importante 

identificar essas lacunas na sua rede de ensino e no lugar onde você exerce a docência, pois 

dependendo do lugar da docência certamente os projetos pedagógicos de curso serão 

diferenciados em sua essência, embora na aparência, seja um documento igual para todos que 

transitam no campo da educação escolarizada. Digo isso, pois compartilho da opinião da 

professora Bárbara Carine Soares Pinheiro (2023) ao explicar que “não se ensina 

despretensiosamente”, ou seja, que há uma intencionalidade pedagógica na educação formal, 

onde a sistematicidade dos conteúdos a serem socializados refletem um projeto histórico 

assumido por suas pessoas mentoras.  

Nesse sentido, a formação continuada de professores é entendida como uma capacitação 

para que o docente atue em duas frentes: a articulação dos saberes (escolares e acadêmicos) e a 

mediação entre os sujeitos com suas particularidades culturais.  Com base nessa reflexão sobre 

a diversidade existente no cotidiano da sala de aula e da escola, a implementação da História 

da África e da cultura afro-brasileira na grade curricular produzirá uma experiência pedagógica 

transformadora, conscientizando os sujeitos aprendentes e os impulsionando a mudar suas 

realidades dentro e fora da escola. 
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Diante destes aspectos, colocamos o seguinte questionamento: de que modo o professor 

em sua prática pedagógica pode contribuir para a promoção do diálogo entre as diferenças e 

identidades, viabilizando a diversidade étnico-racial existente na sala de aula, a partir da 

disciplina de História? Como, no cotidiano da escola, o docente pode vivenciar a diversidade 

étnico-racial, criando meios e possibilidades de interação/integração dos sujeitos que compõem 

a comunidade aprendente? 

Para Nilma Lino Gomes (2019), tanto o Estado quanto a maioria das universidades não 

estão envolvidos objetivamente na produção e divulgação das temáticas étnico-racial. Para a 

autora, é graças à ação do movimento negro educador que as discussões sobre racismo, 

discriminação racial, gênero, juventude, ações afirmativas, igualdade racial, africanidades, 

saúde da população negra, educação das relações étnico-racial, intolerância religiosa. Além 

disso, afirma que é este movimento social que fez e faz a tradução intercultural das teorias e 

interpretações críticas realizadas sobre a temática racial no campo acadêmico para a população 

negra e pobre fora da universidade. 

Esse discurso é confirmado em pesquisas que culminaram em dissertações de mestrado 

do Profhistória, onde foi abordada a questão da formação de professores em educação para as 

relações étnico-raciais em cidades marcadas pela ausência dessas formações por decisão das 

Secretarias Municipais de Educação. Como foi o caso da pesquisa realizada pela professora 

Elisângela Coêlho da Silva, em sua dissertação intitulada A história da África na escola, 

construindo olhares “outros”: as contribuições do manual do professor do livro didático de 

História do Ensino Médio (2018); ou o trabalho da professora Ana Clara Mota da Costa Batista, 

Relações étnico-raciais na voz do professor: os debates curriculares no contexto quilombola 

(2016).  Como também, a dissertação de Sandra Aparecida Marchi – Por um ensino de ́ várias 

cores: formação de professores à luz da História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2016).  

Em comum, estes trabalhos apresentam situações em que escola e professores tiveram 

que se reinventar para lidar com a falta de inclusão dos alunos negros, a falta de material 

didático adequado e o despreparado dos professores quanto a questão das relações étnico-

raciais. sido entendida como um processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes 

necessários à atividade profissional, realizado após a formação inicial, com o objetivo de 

assegurar um ensino de melhor qualidade aos educandos, Vera Candau (1998) destaca que, 

quando pensamos à docência, não podemos deixar de considerar a necessidade de articular 

dialeticamente as diferentes dimensões da profissão docente. Nesse sentido o docente procura 

na formação continuada se manter preparado para atender as demandas dos alunos e os 

contextos educacionais que surgem com o tempo. 
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No que se refere ao ensino de História, é ainda mais salutar a discussão em torno da 

postura reflexiva do professor acerca de sua formação e prática docente, uma vez que “ação 

pedagógica muda porque mudam seus agentes: mudam os professores, mudam os alunos, 

mudam as convenções de administração escolar e mudar os anseios dos pais” (Karnal, 2010, p. 

9). Portanto, é de suma importância que o professor tenha recebido uma formação inicial que 

lhe permita, não só se apropriar do conhecimento histórico, mas também das metodologias de 

ensino da história, a fim de que faça uso de forma criativa e científica destes instrumentos, 

adequando-os às peculiaridades cognitivas, emocionais e comportamentais dos seus alunos. O 

professor-educador é quem guia os caminhos do processo educativo, mas isso não o torna dono 

da verdade absoluta, por isso, ser perceptivo é uma característica importante que poderá 

permitir enxergar o potencial intelectual e cultural já presente na vida do aluno.  

Assim, a importância de preparar o professor de História propondo metodologias de 

ensino a partir de temas relevantes e atuais, presentes nos debates acadêmicos, mas que 

aparecem desfocados nos documentos curriculares para educação básica, gerando assim a 

necessidade tanto de uma atualização do currículo de História, quanto de uma formação mais 

abrangente sobre estes assuntos para os professores.  

Apesar da obrigatoriedade em ensinar esses conteúdos, determinada pela lei 

10.639/2003 e da publicação das Orientações Curriculares para o Ensino de História das 

Relações Étnico-Raciais (2006), é perceptível a ausência destes temas na formação inicial dos 

professores, bem como nas formações continuadas oferecidas pelas secretarias municipais e 

estaduais de educação, o que influencia diretamente na maneira como estes profissionais 

discutem esses assuntos em sala de aula.  

O caminho percorrido pelos docentes para se apropriarem dos conteúdos acerca das 

relações étnico-raciais e os processos de didatização ocorram nas escolas, sofrem com a demora 

e a letargia das secretarias de educação, empobrecendo o aprendizado dos alunos e contribuindo 

para manutenção das ideologias nocivas para a convivência entre os sujeitos. Nesse sentido, o 

professor deve trabalhar temas atuais e relevantes, como o racismo, a intolerância religiosa ou 

até mesmo, rever conceitos construídos sob o viés etnocêntrico, de forma que façam sentido. 

Este profissional não deve se eximir da tarefa de buscar por essas informações uma vez que o 

objetivo da educação não é meramente o repasse de conteúdos, mas preparar as futuras gerações 

para combater o preconceito e intolerância religiosa, incluindo ações que dêem visibilidade a 

diversidade existente entre os sujeitos que compartilham do espaço escolar.  

Um exemplo de militância por mais diversidade na educação é o da professora Djamila 

Ribeiro cujo trabalho para se buscar uma "consciência racial" é preciso entender o que falar 

sobre racismo no Brasil, sobretudo, fazer um debate estrutural. “É fundamental trazer a 
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perspectiva histórica e começar pela relação entre escravidão e racismo, mapeando suas 

consequências" (2019, p. 3).  

Segundo a autora do Pequeno Manual Antirracista (2019), é imprescindível combater 

os efeitos da escravidão no Brasil tal como a "manutenção da mentalidade casa grande e 

senzala" que normaliza a concepção do negro enquanto o sujeito inferior e a distância da 

condição de cidadão de direitos, provocando no ambiente escolar a “redução do seu valor 

enquanto ser humano dotado de habilidades e potencialidades”, criando um clima hostil de 

desrespeito a diversidade. Corrobora para essa discussão, o pensamento da psicanalista Neusa 

Santos, autora de Tornar-se negro (1983), um dos primeiros trabalhos sobre a questão racial na 

Psicologia, afirma que a sociedade escravista, ao transformar o africano em escravo, definiu o 

negro como raça, demarcou o seu lugar, a maneira de tratar e ser tratado, os padrões de interação 

com o branco e instituiu o paralelismo entre cor negra e posição social inferior. 

Nesse sentido, o combate ao racismo passa pela desconstrução do discurso da 

colonialidade. E é no ambiente escolar que o professor precisa da prática pedagógica 

multicultural, dialógica e reflexiva, através da qual o aluno passa a conhecer a história dos 

povos formadores da nossa sociedade e correlaciona os conhecimentos acumulados sobre os 

problemas que lhe são apresentados, a fim de encontrar significado prático. Nesse processo 

cognitivo, o aluno é direcionado pela metodologia do professor a construir a sua “consciência 

histórica”.  

É preciso identificar o racismo nas relações entre os diferentes grupos étnicos, seja na 

colonização ou na colonialidade. Para Munanga (2012), o racismo brasileiro tem as suas 

peculiaridades, "entre as quais o silêncio, o não dito, que confunde todos os brasileiros e 

brasileiras vítimas e não vítimas do racismo".  

Após analisadas essas afirmações, percebi o quanto é importante para o trabalho 

reflexivo e crítico em sala de aula que o professor de história tenha em seu capital cultural a 

formação sobre educação para as relações étnico-raciais. Nesse sentido, educar não se limita 

apenas à transmissão de conhecimentos, mas formar uma pessoa nos mais diversos aspectos da 

sua estrutura cognitiva, moral, sócia e afetiva. É na convivência que o docente irá colocar em 

prática o seu papel de mediador de conflitos tendo como base o direito à liberdade que compete 

a cada cidadão.  

Como ensina Paulo Freire (1996), o ato de ensinar exige a convicção de que a mudança 

é possível, além de exigir afeto e respeito. É preciso criar laços de afetividade entre professor e 

aluno e entre professor e sua profissão, bem como entre o aluno e a matéria aprendia. Com o 

afeto temos respeito, não só do aluno pelo professor e vice-versa, mas também respeito aos 
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conhecimentos que cada um traz consigo. É respeitar a leitura de mundo individual, ao mesmo 

tempo em que, ensina aos alunos como decodificá-las e respeitar as diferenças.     

Porém, a instauração de um ordenamento jurídico por si só não é suficiente, é preciso 

fornecer ao docente, condições de aplicabilidade. A formação prevista em lei deve 

instrumentalizar os professores para que estes venham a desenvolver em sala de aula conteúdos, 

metodologias e práticas que contemplem a história e cultura do negro, difundindo 

conhecimentos base do que vem a contemplar a cultura africana e afro-brasileira. Considerando 

que os professores aprendem a ensinar de diversas maneiras, o presente projeto, propõe-se a 

contribuir na formação docente, tendo como tema central a educação das relações étnico-

raciais. 

 O investimento na formação continuada dos professores dos níveis de educação 

atendidos pelo sistema municipal de ensino é de suma importância, visando, dessa forma, 

oportunizar experiências, atualização, mudança de paradigmas e o efetivo cumprimento da Lei 

nº 10.639/2003, desnaturalizando as relações étnico-raciais no cotidiano escolar e 

desmistificando o mito da democracia racial. Para Gomes (2005), trabalhar para implementação 

e efetivação da referida Lei é romper com séculos de silêncio diante das ações discriminatórias 

e racistas, é possibilitar ao educador espaços e acesso à informação e formação na temática 

étnico-racial para que possa levar de maneira segura essa discussão para o chão da escola. 

 Apesar dos avanços na discussão de História da África e da Cultura Afro-brasileira, já 

faz vinte anos da sua promulgação e muitos ainda são os desafios no processo de mudança de 

uma cultura racista. Os professores e gestores reclamam a falta de recursos, de material didático 

específico, de formação, quando, na verdade, essas questões já foram encaminhadas. A cerca 

dessas reflexões, Gomes (2005), considera que de nada adianta participar de formações, 

adquirir materiais novos se não houver uma profunda mudança de entendimento, de concepção 

de um povo e de uma cultura. Toda base ideológica que sustentou o racismo e a discriminação 

racial está fortemente arraigada no imaginário da sociedade brasileira. 

Trabalhar as ações étnico-raciais no espaço escolar exige do professor conhecimento do 

assunto e comprometimento com algumas questões pelas quais crianças e adolescentes são 

expostos e negligenciados. Os professores precisam admitir que existem conteúdos tão 

importantes e significativos, quanto aqueles impressos no currículo formal. Articular os 

conteúdos e as diversas frentes abertas, quando olhamos a educação sob o prisma curricular 

multicultural é algo desafiador para os educadores, considera Gomes (2012). Fomentar e atuar 

em prol de uma educação étnico-racial é um desafio e ao mesmo tempo um avanço para os 

professores. Os educadores precisam perceber e dar significado aquilo que estão fazendo. Sobre 

que alunos estão formando e para que sociedade. Segundo Costa (1983, p. 03):  
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Todo indivíduo, ao formar sua identidade, adquire um perfil que será delineado a 

partir de algumas regras estruturantes que serão criadas através de “relações físico-

emocionais surgidas dentro da família e através do estoque de significados que a 

cultura põe à disposição dos sujeitos”.  
 

Uma prática pedagógica afirmativa, resgatando e valorizando a cultura negra e afro-

brasileira exige dos educadores uma desconstrução de uma dada cultura, expressa por 

conteúdos caducos e cristalizados, afirma Costa: 

 
Essa desconstrução deverá ocorrer por meio de questionamentos e análises críticas, 

objetivando eliminar conceitos, ideias, comportamentos veiculados pela ideologia do 

branqueamento, pelo mito da democracia racial, que tanto mal fazem a negros e 

brancos (Costa, 1983, p.19). 
 

 É por meio da instrumentalização conceitual que o professor passará a atuar em sala de 

aula, identificando as representações que os alunos têm sobre o passado e o presente das 

populações negras, as bases sociais e culturais que ajudaram na formulação dessas 

representações, além de instigar esses alunos a expressarem suas opiniões sobre o racismo e 

demais tipos de preconceitos existentes em nossa sociedade.  

 Poder construir espaços de discussão, articulando os saberes acumulados pelos 

educandos com os conteúdos disciplinares, numa perspectiva educacional multiculturalista, 

torna-se a base para a construção de uma cultura de paz, tolerância e respeito às diferenças. 

Além destes, ainda existem dois documentos, em especial, que orientam as práticas 

educacionais no cotidiano das comunidades escolares:  

 

O Parecer 03/04 e a Resolução 01/04, do Conselho Nacional de Educação, que 

instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, e o Plano 

Nacional de Implementação das Diretrizes, elaborado e publicado pelo Ministério da 

Educação (MEC) e a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR), em 2009. Dentre as ações a serem executadas pelos estabelecimentos de 

ensino de diferentes níveis e modalidades, caberá aos sistemas de ensino, no âmbito 

de sua jurisdição, orientar e promover a formação de professores e professoras e 

supervisionar o cumprimento das Diretrizes. Assim como determina a Lei de 

Diretrizes e Bases em seu artigo 62, parágrafo 1º.: “A União, o Distrito Federal, os 

Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação 

inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério (Incluído pela Lei 

nº 12.056, de 2009). 

 

 Feita essa observação, compreendemos a importância em destacar o trabalho da Escola 

Municipal Santa Maria de Guaxenduba, no município de Icatu, que passou a elaborar suas 

próprias formações continuadas em conjunto com Associação de Remanescentes de Quilombo 

e representantes do Centro de Cultura Negra do Maranhão. A equipe pedagógica não recebera 

formações que deveriam ser oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (Semed) e os 

professores tinham dificuldades em se deslocar para frequentar algum curso de pós-graduação 
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fora da comunidade. Contudo, foi possível observar os resultados das iniciativas no 

desenvolvimento de vários projetos de combate ao racismo e promoção da igualdade racial. 

 Dessa forma, entendemos o caso da E.M. Santa Maria como um exemplo de resistência 

ao modelo de Educação Integrada proposta pela BNCC e presente no PNLD que não 

contemplam as especificidades históricas e regionais em seus currículos. Além de que os 

projetos desenvolvidos na combinação escola – comunidade – movimento negro, mostrou que 

a educação se faz no diálogo e na reflexão sobre a prática pedagógica, envolvendo a formação 

de professores e a busca por metodologias que resultem numa aprendizagem significativa por 

parte dos alunos.  
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3 ESCOLA E COMUNIDADE NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE 

NO CONTEXTO DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA  

O artigo 227 da Constituição Federal de 1998 determina que é dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar os direitos de crianças e adolescentes com absoluta prioridade 

em todas as áreas, além de mantê-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. Isso significa que todos somos responsáveis por 

todas as crianças e adolescentes.   

É de suma importância destacar a observância das peculiaridades contextuais em que a 

escola está inserida para que as ações inerentes à elaboração das práticas pedagógicas estejam 

devidamente assentadas no princípio da democratização escolar, com vistas à inclusão dos 

indivíduos e a valorização da diversidade. Além disso, a instrumentalização dos docentes, bem 

como a construção do currículo escolar devem envolver comunidade, escola e secretaria de 

educação, promovendo o diálogo entre saberes locais e saberes escolares, ressignificando 

conceitos e construindo identidades.  Neste segundo capítulo procurei discutir sobre o papel da 

escola na formação identitária do aluno na perspectiva da educação antirracista.  

          Para Gomes (2003), a escola pode ser considerada como um dos espaços que interferem 

na construção da identidade negra. “O olhar lançado sobre o negro e sua cultura, na escola, 

tanto pode valorizar identidades e diferenças quanto pode estigmatizá-las, discriminá-las, 

segregá-las e até mesmo negá-las”. 

 No espaço escolar que ocorrem as interações sociais, sejam elas harmônicas ou 

conflituosas, e onde as propostas curriculares e os modelos educacionais se deparam com a 

realidade local. À medida em que os contatos vão se intensificando, as diferenças sociais, 

econômicas, culturais e étnicas vão se tornando mais notórias aos olhos dos sujeitos escolares. 

É nesse contexto que o princípio da diversidade na educação deve estar presente nas práticas 

pedagógicas a fim de se buscar compreender as bases históricas dessas diferenças, promover o 

diálogo entre os sujeitos e, a partir daí, construir o respeito pelas identidades de cada indivíduo. 

 Nesse sentido, a escola não pode ser considerada como uma instituição à parte da 

comunidade a qual pertence e, por isso, deve estar em constante diálogo com os moradores 

locais a fim de conhecer suas culturas e saberes. Dito isso, abre-se um parêntese para 

compartilhar o pensamento de Carlos Rodrigues Brandão (1981) que pontua que na relação 

entre cultura e educação, esta não se reduz à escolarização. Na verdade, a educação constitui 

um amplo processo, constituinte da nossa humanização, que se realiza em diversos espaços 

sociais: na família, na comunidade, no trabalho, nas ações coletivas, nos grupos culturais, nos 

movimentos sociais, na escola, entre outros. 
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Assim sendo, sistemas de ensino e estabelecimentos de diferentes níveis converterão 

as demandas dos afro-brasileiros em políticas públicas de Estado ou institucionais, ao 

tomarem decisões e iniciativas com vistas a reparações, reconhecimento e valorização 

da história e cultura dos afro-brasileiros, à constituição de programas de ações 

afirmativas, medidas estas coerentes com um projeto de escola, de educação, de 

formação de cidadãos que explicitamente se esbocem nas relações pedagógicas 

cotidianas. Medidas que, convém, sejam compartilhadas pelos sistemas de ensino, 

estabelecimentos, processos de formação de professores, comunidade, professores, 

alunos e seus pais (Brasil, 2004, p. 13). 

 

Devido ao seu compromisso com a ciência do conhecimento, é função também da escola 

ser elemento difusor dos valores, crenças, costumes, hábitos, entre outros. Que, por sua vez, 

vão se solidificando nas relações interpessoais e na interação com o meio social. Contudo, 

realizar estas tarefas exige ter domínio sobre as diretrizes educacionais que tratam sobre a 

questão da diversidade étnico-racial, bem como das legislações que asseguram o ensino de uma 

educação diversificada e democrática. Essa questão aparece como uma das competências gerais 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que diz: 

 

Exercitar a empatia, a cooperação, a resolução de conflitos e o diálogo, fazendo-se 

respeitar e promovendo o direito ao outro e aos direitos humanos, com valorização e 

acolhimento da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, suas potencialidades, 

culturas, identidades e saberes, sem preconceitos de qualquer natureza. (2017, p.10) 

 

 No contexto social, a diversidade é justamente isso: a convivência de pessoas diferentes 

em relação ao gênero, à cultura, orientação sexual e etnia em um mesmo espaço. No ambiente 

escolar, a diversidade é um conceito que propõe a inclusão de todos os estudantes e suas 

diferenças em um mesmo contexto educativo. Logo, é por meio dela que os alunos passam a 

ter mais respeito e uma convivência pacífica com as variedades de comportamento, religião, 

cor e gênero. Por isso, é muito importante que a diversidade escolar seja valorizada em várias 

situações, tanto dentro quanto fora da sala de aula. 

 Dito isso, percebe-se que o processo de aprendizagem do aluno está condicionado a 

variáveis que precisam ser consideradas pelos educadores. Além do sentimento de 

pertencimento à comunidade, é importante que a instituição escolar diagnostique quais são as 

referências culturais que os estudantes possuem, bem como estes os interpretam. Ou seja, como 

os povos africanos e afrodescendentes são representados? Como o aluno se identifica 

etnicamente? As respostas à essas perguntas podem revelar as raízes da formação identitária do 

estudante e perceber o quanto a educação escolar veio contribuindo para manter uma narrativa 

eurocêntrica, isto é, não discutir as “ausências” como aponta Nilma Lino Gomes em seu 

Movimento Negro Educador (2017), onde há a produção de “não existência sempre que 
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determinada entidade é desqualificada e tornada invisível ou descartável de modo irreversível” 

(p. 41).  

 Esse processo de negação da importância da história dos povos negros e indígenas veio 

sendo praticado por décadas na educação pública brasileira. Como afirma Djamila Ribeiro 

(2019, p. 25) a escola se omitiu por muito tempo a falar sobre diversidade e racismo, “e é 

exatamente a falta de reflexão sobre o tema que constitui uma das bases para a perpetuação do 

sistema de discriminação racial”. 

 Para romper com este paradigma excludente, a professora Petronilha Beatriz Gonçalves 

e Silva ressaltam que os profissionais da educação têm de preencher, nos conteúdos, os vazios 

que ficaram sobre as questões étnico-raciais. Nas palavras dela: 

 

Para que o trabalho curricular com a ERER se concretize nos planejamentos é preciso 

que as equipes escolares consigam articular os vários documentos normativos 

nacionais de Educação. É necessário estabelecer um diálogo entre a Base Nacional 

Comum Curricular e outro documento normativo: as Diretrizes Curriculares para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana. Dessa forma, o currículo deve priorizar práticas, conceitos e 

referenciais para uma cultura de convivência respeitosa, solidária e humana entre os 

diferentes pertencimentos étnico-raciais presentes nas instituições públicas e privadas 

de ensino. (Silva, apud, Rocha, 2022). 

   

 O resultado dessa articulação entre BNCC e os dispositivos jurídicos que definem os 

conteúdos e as metodologias para o ensino da ERER é, inicialmente, a mudança na visão do 

aluno sobre sua história, sua identidade e suas relações sociais dentro e fora da escola. À medida 

em que o aluno vai se apropriando desses conceitos e referenciais positivos sobre a história e 

cultura afro-brasileira e africana, através de mecanismos de aprendizagem, tanto no âmbito da 

educação formal, como na sociedade, é dado início ao processo de configuração da identidade 

do aluno, - que por sua vez, aponta para a formação da sua consciência histórica. 

  

3.1 Na escola eu aprendo e desaprendo sobre a diversidade 

 

 A revista Nova Escola elaborou um ebook intitulado Educação antirracista, cujo 

objetivo é fornecer um guia para trabalhar com a pedagogia antirracista a partir das Diretrizes 

Curriculares para Educação das Relações Étnico-Raciais. O material elaborado pela revista 

eletrônica possibilita aos professores e gestores escolares elaborarem suas propostas de trabalho 

com a educação antirracista sob diversas perspectivas, haja vista que não há um modelo 

específico para tal. De acordo com um dos colaboradores da revista, modelos sufocam! Para 
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Ricardo Jaheem, “é preciso que ela (educação antirracista) seja adaptada a cada território, sala 

de aula e cultura – e que não seja pautada apenas por um calendário e datas comemorativas”.   

Nesse sentido, a pesquisadora Rosa Margarida de Carvalho Rocha afirma: 

 

se não houver uma organização e um planejamento, não é possível consolidar 

devidamente a aplicação das leis 10.639 e 11.645 dentro do espaço escolar. 

Corremos o risco de equívocos, como abordar apenas questões pontuais, como 

20 de novembro [Dia da Consciência Negra], ou algum ponto específico, como 

a culinária ou elementos folclóricos, sem que se amplie [a discussão] para outras 

questões (2022, p. 14). 

 

Para elaborar este texto busquei compreender as “intencionalidades” dos sujeitos 

entrevistados no tocante ao desenvolvimento de uma educação antirracista no contexto da 

Escola Municipal Santa Maria de Guaxenduba. Como não foi possível garantir o uso dos nomes 

e das imagens dos entrevistados, decidi por me referir apenas pelas funções que cada um ocupa: 

Gestora Geral da Escola, a professora de História, a presidente da Associação de Moradores do 

Quilombo de Santa Maria e a Coordenadora Geral da Secretária Municipal de Educação de 

Icatu.  

 Na análise das entrevistas realizadas busquei compreender a concepção de cada 

entrevistado sobre a diversidade étnico-racial no espaço escolar, tendo por base os estudos da 

pesquisadora Nilma Lino Gomes onde afirma que: “as ações afirmativas trazem em si uma nova 

pedagogia: a pedagogia da diversidade, a qual produz saberes” (2011, p.138).  

dos objetivos traçados para essa pesquisa e nos 

Nos referenciais técnicos e teóricos empregados nesta pesquisa, destaquei aqui como 

base para compreensão das responsabilidades da escola para implantação de uma educação 

antirracista o manual elaborado pelas professoras Denise Carreira e Ana Souza: Indicadores da 

Qualidade na Educação: Relações Raciais na Escola (2013); o texto da lei 10.639/2003 e do 

Parecer CNE/CP n.º 3, de 10 de março de 2004 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana. 

 Estes documentos esclarecem como as escolas devem se adequar ao princípio de uma 

educação inclusiva, democrática e antirracista. No entanto, esta não é uma tarefa restrita para 

gestores escolares e professores executarem. É necessário que se abram as portas da escola para 

que a comunidade local possa fazer parte desse processo. Nesse sentido, a pedagogia do diálogo 

de Paulo Freire faz-se necessário para aproximar os sujeitos construtores do conhecimento. 

Segundo Paulo Freire, podemos entender a educação dialógica como um encontro de sujeitos, 

em que se busca o conhecimento. Para ele, a capacidade de estabelecer diálogos na educação é 
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o que pode elevar o processo educacional a uma esfera libertadora para os sujeitos que dela 

fazem parte.  

 Freire (1996) traz como proposta a busca pela igualdade apostando numa educação que 

tem como pressuposto o diálogo, em que todos têm direito à voz e se educam mutuamente. Este 

diálogo promove uma reflexão que pode conduzir qualquer indivíduo a um nível crítico elevado 

que gera uma ação, que é capaz de emancipá-lo(s) em conjunto. A proposta de Freire é a 

utilização do diálogo como meio da socialização de ideias capazes de gerar nos indivíduos uma 

mudança comportamental, ou seja, a ação. Este diálogo é uma comunicação bidirecional na 

qual todos os envolvidos têm direito a voz. Nesse sentido, garantir o direito à diversidade no 

espaço escolar perpassa pela concepção do estudante enquanto ser social que pertence a um 

lugar e que possui conhecimentos não-escolares sustentando sua experiência de vida e visão de 

mundo. Assim, torna-se imperativa a construção de espaços escolares que permitam 

reconhecer, valorizar e acolher a diversidade humana em suas práticas cotidianas, visto que 

diferentes grupos sociais, econômicos, étnicos e religiosos convivem no contexto escolar. 

 O desafio para gestores e professores é estabelecer os meios pelos quais a educação 

antirracista será implantada na escola de forma que seja adaptada a realidade local e ao 

planejamento da instituição. A gestão também deve observar se os conteúdos da lei 10.639/2003 

estão sendo aplicados no cotidiano da sala de aula, isto é, planejar as aulas de acordo com a 

legislação sem que haja um acompanhamento pedagógico dos docentes na execução desses 

planos é legar exclusivamente ao docente a tarefa de formar os estudantes.   

Nesse processo, a escola como parte da comunidade tem a função de buscar estabelecer 

canais de comunicação tanto com o contexto social na qual está inserida, quanto com a 

secretaria de educação, a fim de promover a socialização dos conhecimentos sobre a 

diversidade no espaço escolar, promovendo uma conscientização coletiva de todos os sujeitos 

envolvidos. Essa conscientização ocorre por meio de uma socialização de pensamentos que 

ocorre entre os indivíduos que são educados conjuntamente, uns pelos outros, e isto envolve 

desde o professor ao aluno, até o não professor e não aluno (formal), que de fato informalmente 

são professores e alunos ao mesmo tempo num processo de educarem-se mutuamente. Mas, 

não podemos desprezar a função e autoridade do professor enquanto mediador da relação 

interativa que conduz a uma consciência, pois este já conscientizado deve interferir 

positivamente no processo emancipatório. 

 Levando em conta que nossa pesquisa ocorreu inicialmente numa escola 

localizada em uma comunidade de remanescentes de quilombo, vi que a questão da diversidade 

foi trabalhada a partir do resgate da identidade negra e a desconstrução de visões negativas que 

a escola e a comunidade ainda sustentavam sobre o passado dos negros que habitaram ali. Para 
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a pesquisadora Nilma Gomes, é necessário considerar para fins da política pública que a 

identidade dos moradores de comunidades de remanescentes de quilombo no Brasil é uma 

“identidade em construção”, isto é, que os critérios definidos pelo governo federal para 

assegurar o reconhecimento das terras de remanescentes de quilombo também podem ser 

utilizados para garantir o direito da autoatribuição do indivíduo. O critério da autoatribuição 

aponta para um processo conscientizador que pode ter suas bases numa prática educativa 

informal e ser consolidada numa política educacional formal, ou seja, a escola localizada dentro 

da comunidade não é um órgão à parte, mas um instrumento essencial no trabalho de 

desvelamento das raízes históricas da identidade dos membros da comunidade escolar. 

 Pois, enquanto o educador ou educadora é capaz de criar espaços de conscientização, a 

escola é lugar que proporciona o encontro para reflexão das diversidades raciais. Assim, “a 

identidade é realmente algo formado ao longo do tempo, através de processos inconscientes e 

não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento” (Hall, 2001, p. 38). 

 Uma vez que se estabelece a concepção de que a identidade é processual, histórica, está 

em construção, têm-se a percepção do quanto é prejudicial para o estudante das séries finais do 

ensino fundamental a falta de referenciais positivos sobre sujeitos históricos negros e negras 

seja na história da formação da sociedade brasileira, seja atualmente ocupando cargos de 

destaque nas mais diversas profissões. Este é o cenário do racismo estrutural, ou seja, é o 

racismo enraizado na sociedade, que já faz parte da cultura do povo e contribui para a 

perpetuação da desigualdade.  

 A questão decorrente desta realidade é como fica a educação dos adolescentes em meio 

a este cenário de naturalização da discriminação racial? Antes é preciso identificar aquilo que 

se formou como estrutura natural no ambiente social e cultural que o aluno convive. Nesse caso, 

trata-se da cultura de demarcação homogênea que acontece quando ocorre a compreensão de 

um olhar homogêneo de como deve se caracterizar a cultura de um povo. 

 Uma vez que é apresentado uma visão homogênea da história de um povo, o que 

ocasiona numa imposição de referências externas sobre uma comunidade de forma 

“naturalizada” através do processo educacional no qual as práticas pedagógicas já são 

orientadas pelos currículos escolares a não gerar a reflexão sobre o passado daquela 

comunidade, da mesma forma que negros e índios permanecem invisibilizados nas aulas de 

História. 

 Romper com essas práticas começa pela reflexão sobre aquilo que está ensinado e como 

está sendo ensinado. Mas, é preciso que a escola deixe de ser aquilo que os críticos a pedagogia 

reprodutivista, como o sociólogo Pierre Bourdieu assinala, e caminhe, além disso, porque os 

novos tempos exigem um melhor uso para os conhecimentos acumulados ao longo do tempo. 
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Por meio do uso da noção de violência simbólica, Bourdieu tenta desvendar o mecanismo que 

faz com que os indivíduos vejam como “naturais” as representações ou as ideias sociais 

dominantes. A violência simbólica é desenvolvida pelas instituições e pelos agentes que as 

animam e sobre a qual se apoia o exercício da autoridade. Bourdieu (1997) considera que a 

transmissão pela escola da cultura escolar (conteúdos, programas, métodos de trabalho e 

de avaliação, relações pedagógicas, práticas linguísticas), própria à classe dominante, revela 

uma violência simbólica exercida sobre os alunos de classes populares.  

 Fomos ensinados a ser racistas sem assumirmos tal condição porque naturalizamos o 

lugar de privilégio de branco ao invés de trazer novos conhecimentos acerca da história dos 

povos inferiorizados pelos colonizadores proporciona às gerações de estudantes atuais e futuras 

a possibilidade de refletir sobre o seu passado histórico e compreender as formas violentas com 

as quais foram tratados os povos negros indígenas e afrodescendentes no Brasil. 

 O conhecimento gerado através dessas reflexões é capaz de transformar a visão social 

de mundo que cada estudante possui acerca da diversidade existente. A partir daí dando 

significado ao conhecimento apreendido, O estudante pode dar uma aplicabilidade no contexto 

social em que vive formando assim a chamada consciência histórica. Portanto, o professor ou 

professora é um intelectual, pois produz conhecimento no espaço escolar, não sendo apenas 

aquele que informa, mas quem cria e produz um saber em busca da transformação social. 

 Ao professor compete a função social e política de promover a conscientização dos 

estudantes acerca da diversidade existente em nosso país. Nesse contexto, compete ainda 

confrontar posições conservadoras que impedem uma educação democrática e plural na sala de 

aula. Dessa forma, as DCN’s ERER apontam: 

 

Para tanto, há necessidade, como já vimos, de professores qualificados para o ensino 

das diferentes áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e capazes de direcionar 

positivamente as relações entre pessoas de diferentes pertencimentos étnico-racial, no 

sentido do respeito e da correção de posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí 

a necessidade de se insistir e investir para que os professores, além de sólida formação 

na área específica de atuação, recebam formação que os capacite não só a 

compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico-raciais, 

mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias pedagógicas que 

possam auxiliar a reeducá-las (Brasil, 2004, p. 17). 

 

 A construção da identidade, de acordo com Castells (1999, p. 27) acontece quando “os 

atores sociais [...] constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade 

e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda sociedade”. Para o autor somente este tipo de 

identidade é capaz de “produzir sujeitos” entendidos como expressão de um “desejo de ser” 

aliado a uma história pessoal que atribui significado ao conjunto de experiência do indivíduo.  
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3.2 Educação antirracista e práticas em sala de aula 

 

 Como ser tornar uma professora ou professor antirracista? Essa deve ser a primeira 

interrogação que fazemos quando estamos diante do desafio de tornar a nossa prática 

pedagógica mais plural, quando contamos histórias e conferimos valor a diversas culturas para 

atender a diferentes grupos raciais que transitam no chão da escola.  Educar para as relações 

étnico-raciais é, antes de tudo, uma questão de posicionamento, envolvimento e 

compreensão. Nesse processo, é função da escola dar condições aos professores e professoras 

para promoverem a interação de conhecimentos científicos com os saberes que transitam na 

sociedade e que, portanto, refletem na escola.  

 Uma vez que os conhecimentos sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) 

transitarem em diálogos com as demandas sociais, será possível evidenciar a cultura da 

diversidade, do respeito e da integração. Desse modo, promovendo a existência, não só de 

novos conteúdos, mas a existência de sujeitos históricos racializados, que, até então, não eram 

percebidos como importantes e atuantes na construção e desenvolvimento de nossa sociedade. 

 Nesse caso, o currículo pode ser um agente da transformação, e como a professora ou o 

professor pode ser tornar uma “subjetividade curricularizada”, ou seja, não apenas produzir um 

saber, mas também definir o que se pode saber em sala de aula. Assim, ao se posicionar 

antirracista, esse educador define o currículo como instrumento de novos posicionamentos, pois 

o currículo é o que se faz dele ou o que ele provoca nas alunas e alunos.  

Para que o professor atue em sala de aula é importante compreender que a sua prática 

pedagógica precisa estar desarraigada desse sistema educacional marcadamente excludente e 

homogêneo que traz em si as mazelas do racismo estrutural – que nada mais é do que a 

discriminação racial sistemática presente nas estruturas sociais. Ou seja, é o racismo enraizado 

na sociedade, que já faz parte da cultura de um povo e contribui para a perpetuação de 

desigualdades. Para Silvio de Almeida, em seu livro Racismo Estrutural, esse tipo de racismo 

é decorrência da própria estrutura social, do modo normal com que se constituem as relações, 

não sendo uma patologia social. 

 

Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não necessita de 

intenção para se manifestar, por mais que calar-se diante do racismo não faça do 

indivíduo moral e/ou juridicamente culpado o responsável, certamente o silêncio o 

torna ética e politicamente responsável pela manutenção do racismo. A mudança da 

sociedade não se faz apenas com denúncias ou como repúdio moral do racismo: 

depende, antes de tudo, da tomada de postura e da adoção de práticas antirracistas 

(2019, p. 52). 
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 Faz parte da formação integral do indivíduo a formação para a cidadania. Nesse sentido, 

a escola deve atuar para que o direito à diversidade deve agir para se posicionar frontalmente 

contra o racismo? Para responder essa pergunta é importante, antes de tudo, compreender como 

se dá o processo de ensino-aprendizagem. Segundo Vygotsky nós somos sujeitos sócio-

históricos. Isso significa dizer que aquilo em que acreditamos, as nossas crenças, valores, 

concepções de mundo, a nossa ideia do que é belo e do que é feio, do que é bom e do que é 

ruim, do que é sagrado e do que é profano tudo isso é construído dentro das relações sociais e 

a partir da cultura.  

 Portanto, ao compartilhar de uma cultura que atribui a cor “branca” um aspecto positivo, 

ao mesmo tempo que interpreta como negativo tudo que estiver relacionado às pessoas negras, 

o indivíduo - ainda que não tenha consciência disso -, vai assimilar essas associações e passará 

a acreditar nelas. Desse modo, muitas vezes o que vemos não é uma realidade, mas a 

representação dela que é contada como uma “história única”. 

 Ao discutir sobre o processo dessas representações, vêm à tona os efeitos da 

colonialidade usada como um projeto de universalização da cultura europeia sobre demais 

culturas. Esse projeto que identificado como fruto da razão iluminista que se difundiu durante 

a modernidade, propagou a essa concepção de valores universais, no caso os valores 

civilizatórios europeus foram contemplados, encobrindo outras formas de experiência 

societárias como a dos povos originários americanos, africanos e asiáticos.  

 Portanto, falar do modelo cultural eurocêntrico é falar de uma hegemonia branca de 

poder, de saber, de padrões culturais e estéticos que se aportam no que os brancos europeus 

construíram como atributos políticos, econômicos, sociais e culturais por meio das relações 

coloniais demarcadas pela hierarquização dos diferentes grupos raciais, brancos, negros e 

indígenas.  

 Para Romão (2001), o trabalho com a diversidade promove o conhecimento da diferença 

como algo real e ajuda na compreensão do respeito. Com isso, queremos dizer que sua primeira 

atitude ao estimular o conhecimento e interação com a cultura local é compreender cada 

estudante como indivíduo pertencente a culturas coletivas. 

 Contudo, para além da formação continuada, a escolas precisam estar em constante 

diálogo com a comunidade local a fim de tornar o processo educativo o resultado do somatório 

das forças empregadas por todos os sujeitos que compõe a comunidade escolar: pais, 

professores, funcionários, equipe gestora e alunos. É nesse ambiente pluralista e diversificado 

que as teias da educação se expandem e alcançam a todos os sujeitos que compõe o processo 

formativo. Dessa forma, é atributo da escola e dos professores: 
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responsabilidade de acabar com o modo falso e reduzido de tratar a contribuição dos 

africanos escravizados e de seus descendentes para a construção da nação brasileira; 

de fiscalizar para que, no seu interior, os alunos negros deixem de sofrer os primeiros 

e continuados atos de racismo de que são vítimas. Sem dúvida, assumir estas 

responsabilidades implica compromisso com o entorno sociocultural da escola, da 

comunidade onde está se encontra e a que serve, compromisso com a formação de 

cidadãos atuantes e democráticos, capazes de compreender as relações sociais e 

étnico-raciais de que participam e ajudam a manter e/ou a reelaborar, capazes de 

decodificar palavras, fatos e situações a partir de diferentes perspectivas, de 

desempenhar-se em áreas de competências que lhes permitam continuar e aprofundar 

estudos em diferentes níveis de formação (Brasil, 2004, p. 18). 

 

 Diante dessas reflexões, precisamos estar atentos à maneira como nos posicionamos 

racialmente, entender que nossa didática e estratégias pedagógicas partem tanto da nossa 

experiência acadêmica quanto da nossa experiência de vida. E que nossa experiência de vida 

está relacionada a qual grupo racial pertencemos e como somos culturalmente tratados. Por 

isso, precisamos nos conectar com uma identidade racial e ter uma postura antirracista para 

saber mediar os problemas raciais na sala de aula 

 O conceito de "colonialidade do saber", cunhado por Anibal Quijano, discute como o 

padrão de poder ocidental, fundamentado na classificação racial, persiste mesmo após o fim do 

colonialismo. Essa colonialidade se manifesta na manutenção de uma hegemonia eurocêntrica 

em estruturas sociais e conhecimento. A lógica colonial continua a influenciar, naturalizando 

uma "colonização internalizada" vivida nas relações sociais. Isso resulta na marginalização de 

saberes não europeus, consolidando o conhecimento como algo organizado segundo os centros 

de poder. A ilusão de um conhecimento "universal" é criada, perpetuando desigualdades. 

    A escola precisa assumir o seu papel de instituição antirracista, uma vez que ela é um 

local de convivência dos mais diversos grupos étnicos onde o diálogo deve prevalecer e o 

respeito deve estar acima das diferenças ideológicas seja de qual natureza pertençam. Já que o 

objetivo é promover a construção da identidade de cada estudante a partir da prática educativa 

que lhe proporciona os meios necessários para conhecer o seu passado histórico e do grupo 

social a qual pertence para que assim ele próprio ao conhecer suas raízes históricas decida qual 

a sua posição neste grupo. 

 No meu contato com os professores da Escola Municipal pude perceber que apesar dos 

conhecimentos acerca da lei 10.639, a preocupação ainda é com os conteúdos a serem ensinados 

e não com a maneira como estes são apreendidos pelos estudantes. Em meio a este processo 

ainda há uma disputa de narrativas e de interesses envolvendo a gestão da escola e as lideranças 

comunitárias acerca da questão quilombola na comunidade. O que pesa é sobre a obrigação de 

formar na mentalidade da juventude local a concepção positiva de se assumir enquanto 

quilombola.  
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 Contudo, enquanto as lideranças comunitárias cobram da equipe pedagógica da Escola 

Municipal a tarefa de ensinar aos estudantes sobre os valores os costumes as tradições e a 

história da comunidade de Santa Maria, o que se percebe é uma resistência por parte da 

instituição em não permitir o aprofundamento dessas questões em suas salas de aula, haja vista 

que grande maioria do corpo docente é composta por pessoas de religião católica e evangélica. 

 Nas visitas realizadas a escola pude compreender que os objetivos educacionais 

pedagógicos se resumiam a necessidade de se repassar o currículo recebido pela escola, ao 

mesmo tempo em que se desenvolvia um projeto arrolado às decisões tomadas pela equipe 

pedagógica nas reuniões periódicas que ocorriam. Pude também perceber que escola recebera 

a visitação de vários representantes de movimentos negros e acadêmicos que mostraram a 

importância de se criar espaços de discussão dentro da escola para que os estudantes pudessem 

aprender sobre as relações étnico-raciais e práticas antirracistas.  

Portanto, criar espaços de conscientização sobre as nuances do racismo, dominar o 

conhecimento sobre histórias e culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas, espaço de 

conhecimento coletivo junto de seus alunos sobre novos temas, superar velhas narrativas ou 

argumentos estereotipados, ou explicações restritas sobre a realidade dos grupos 

marginalizados na História e Cultura Brasileira são ações de professores antirracistas. 

 Uma das ações que destaquei ao longo da pesquisa foi a necessidade de buscar e/ou 

criar materiais pedagógicos que contribuam para a eliminação do eurocentrismo nos currículos 

escolares. Além de ser um exemplo de prática antirracista no ambiente escolar, essa ação 

possibilita a promoção do diálogo entre o saber local e o saber escolar com fins para construção 

de um conhecimento pluralista e significativo para os estudantes daquela comunidade.  

 Apesar da ausência de materiais didáticos voltados para o ensino das relações étnico-

raciais, bem como da falta de formações acerca dessa temática que não são ofertadas pela 

SEMED, a necessidade de realizar uma educação inclusiva e diversificada impulsionou os 

docentes e a equipe gestora da escola de Santa Maria a buscar informações que ajudassem na 

elaboração dos projetos educacionais com foco na história local e nos saberes existentes na 

comunidade. 

 A questão da diversidade presente, tanto no currículo escolar, quanto nas práticas 

pedagógicas, que norteará a seleção e organização dos conteúdos e o fazer pedagógico do 

docente. Para que a escola desenvolva a prática da educação antirracista, é necessário implantar 

os conceitos estudados no campo das relações étnico-raciais no projeto educativo da instituição. 

Para isso, o conhecimento das DCN’s ERER e sua devida aplicação, é um passo essencial para 

que se possa dar um direcionamento ao trabalho de seleção e organização de tais conceitos, 

ideias, habilidades ou objetos de conhecimento pelos docentes. 
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Ainda sobre a construção de uma escola antirracista, outro ponto a destacar diz respeito 

ao clima escolar e à própria comunidade. Nesse caso, reitero que visitei duas escolas no 

município de Icatu-MA, sendo uma no território titulado como de remanescentes de quilombo 

e outra na zona urbana – centro da cidade. O objetivo era demonstrar que a educação antirracista 

não é destinada exclusivamente para as escolas quilombolas e sim, para todas as escolas 

públicas e privadas do Brasil, conforme a lei 10.639/2003.  

Ao procurar saber se cada escola visitada estava aberta à diversidade, questionei a 

qualidade do diálogo entre a instituição e a comunidade escolar no trato sobre a implantação das 

leis referentes aos estudos africanos e afrodescendentes, as medidas adotadas e as ações 

executadas até aquele o momento. Compreendo que para garantir a inclusão social de todos os 

sujeitos, a escola necessita ter o conhecimento dos locais de moradia dos seus alunos, bem como 

sobre o perfil da comunidade onde ela está instalada.  

Essa preocupação da escola, seja ela quilombola ou não, com o “entorno sociocultural 

da comunidade onde esta se encontra e a serve”, tem como objetivo identificar as origens do 

racismo vivenciado pelos alunos negros e combatê-lo no espaço escolar tanto por meio de 

práticas antirracistas quanto oferecendo uma formação cidadã onde os estudantes sejam 

“capazes de compreender as relações sociais e étnico-raciais de que participam e ajudam a 

manter e/ou a reelaborar, capazes de decodificar palavras, fatos e situações a partir de diferentes 

perspectivas” (Brasil, 2004, p. 18). 

A partir do momento que a escola passa a reconhecer, valorizar e afirmar os direitos dos 

alunos negros a terem a liberdade para exercerem a identidade construída em suas comunidades, 

pode-se dizer que o princípio da diversidade supera a concepção universal de uma educação 

voltada para a padronização das relações étnico-raciais e na meritocracia. Uma vez que todos 

os grupos étnico-raciais se sintam representados nas escolas do Brasil, haverá o reconhecimento 

destes que implica em justiça, valorização; implica em enaltecer a diversidade de nosso país, 

implica em mudar discursos preconceituosos.  

Nesse caso, precisamos entender que, mais do que cumprir a lei pela obrigatoriedade 

que ela traz, é preciso ter um compromisso e uma intenção que envolvam a consciência da 

importância do tema e o entendimento de qual é o seu papel político-pedagógico como educador 

e agente de transformação nesse cenário. Diante da responsabilidade de elaborar uma aula que 

aborde as questões raciais, a diversidade, a cultura e a história africana e afro-brasileira, é 

necessário compreender que se trata mais do que apresentar um determinado conteúdo, porque 

envolve, também, trabalhar em favor da mudança de mentalidades e de comportamentos de 

todos e de cada um de nós, no cotidiano. 
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Compreendo nesse aspecto tomando como princípio tudo que já foi discutido no 

capítulo anterior acerca da importância da formação continuada para os profissionais de 

educação trabalharem a temática da educação para as relações étnico-raciais, destaco a 

importância da experiência vivida pelo professor em contato direto com a diversidade dentro 

da sala de aula, pois é a partir do olhar do professor que dar-se-á início a construção de um 

currículo diversificado inclusivo e democrático. 

Ao ouvir o relato dos professores da Escola Municipal Santa Maria de Guaxenduba, 

(área quilombola), identificou-se a preocupação da equipe pedagógica com a questão de 

aproximar a comunidade do ambiente frequentado pelos alunos. No entanto, todas as ações 

consideradas antirracistas foram tomadas pela instituição escolar que as organizou em projetos 

periódicos, sem que os moradores locais pudessem contribuir com sugestões ou participações. 

Esse cenário, segundo a presidente da Associação dos Remanescentes de Quilombo de Santa 

Maria, chegou a ser conflituoso em virtude da Diretora da escola “ser evangélica e proibir as 

apresentações de danças típicas da comunidade dentro da escola”.  

Estes acontecimentos despertaram a minha reflexão acerca da autonomia da escola para 

cumprir com os dispositivos jurídicos que asseguram o respeito a manifestação da diversidade 

neste espaço de aprendizagem. A Lei de Diretrizes e Bases (nº 9394/96) estabelece em seu 

Artigo 15º: “Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 

básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 

gestão financeira(...).” Dessa forma, a escola tem autonomia para personalizar seu ensino, seu 

funcionamento e suas finanças. A intenção é garantir condições para que a escola cumpra sua 

função, tornando a aprendizagem mais significativa e adequada ao estudante, levando em 

consideração a situação em que ele vive. Contudo, para esse trabalho ser eficaz é necessário o 

engajamento de todos os membros que compõe a comunidade escolar: gestores, professores, 

funcionários, alunos e pais. Sem essa participação coletiva não é possível haver a garantia da 

diversidade na escolha do que ser ensinado aos alunos e nas práticas pedagógicas que 

promovam uma cultura de respeito às diferenças. 

O que se viu foi uma mistura de conteúdos tradicionalmente presentes no currículo de 

história para os seres finais do ensino fundamental com projetos interdisciplinares inspirados 

ainda por datas comemorativas como treze de maio e 20 de novembro, tendo como pano de 

fundo a vontade de se conhecer e integrar a história da comunidade local a história do Brasil. 

 Toda essa miscelânea de intenções acabou por passar a impressão de que aquela 

comunidade só possui identidade dentro do contexto nacional da história do Brasil, pois na 

tentativa do corpo pedagógico da escola de se resgatar e valorizar a identidade histórica dos 
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alunos acabou-se por diluir as especificidades de cada grupo que compõe o universo social 

daquele lugar. 

 A gestão pedagógica da escola visitada atuou dentro de uma “autonomia profissional” 

alegando que somente gestores e professores tem as competências necessárias para definir as 

práticas pedagógicas adequadas ao contexto social da instituição. A exclusão da comunidade 

no processo de elaboração do PPP – Projeto Político Pedagógico, afeta a autonomia da escola. 

São as discussões entre professores, pais e alunos sobre como aprender ou quais conteúdos são 

significativos que vão alicerçando a identidade da escola e as bases para decisões futuras. Nesse 

sentido, como afirma Paulo Freire, em seu Pedagogia da Autonomia (1996, p. 12), que “não há 

docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os 

conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro”, é importante para orientar a 

prática pedagógica da educação popular comprometida com a formação do sujeito político, 

autônomo e cidadão a ação pedagógica do desenvolvimento local, igualmente, observar 

princípios como: o respeito aos saberes dos sujeitos; a apreensão e decodificação da realidade; 

o desenvolvimento da reflexão crítica e o reconhecimento da identidade cultural.  

A escola, portanto, precisa assumir a função de ser um ambiente favorável para a livre 

manifestação das diversidades, contribuindo para o processo de construção e valorização das 

identidades, compreendidas como um processo de construção de significados com base em um 

atributo cultural que formatadas pela base material da vida trazem em si a marca da história de 

cada grupo: suas instituições, relações de poder, religiosidade etc. Este contexto define sua 

condição de resistência ou de legitimação da estrutura social em que está inserido marcando 

sua tendência sociopolítica e cultural (Castells, 1999). 

 As definições acerca do conceito de identidade por Manuel Castells nos impulsionam a 

relação entre a concepção de identidade de projeto e a noção de consciência histórica definida 

por Rüsen. Para o primeiro autor a identidade de projeto avança deste processo para uma tomada 

de posição onde o indivíduo redefine sua posição na sociedade a partir de sua condição de 

leitura de mundo reorganizando sua ação no espaço social. Esta identidade requer a ação de 

sujeitos e visa a transformação da estrutura social dominante. O particular avança para o 

indivíduo e este não aceita o caráter definitivo das coisas. 

É nesse contexto que podemos avaliar o caráter social da instituição escolar com o 

objetivo de mapear as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos profissionais da Educação 

numa perspectiva que aventa a possibilidade da convivência com a diferença da inclusão dos 

sujeitos sociais e no combate a toda espécie de preconceito. 

É importante portanto a formação do professor no tocante ao trabalho com a 

diversidade, pois embora a educação pública brasileira esteja caminhando para um projeto 
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integrador ainda é possível desenvolver práticas de resistência a esse processo excludente e 

homogeneizante que invisibiliza as diferenças culturais que existem em nossa sociedade. 

 Por meio da Pesquisa do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 

realizada em 2021 e lançada neste ano, ficou constatado que apenas 50,1% das escolas públicas 

do Brasil tinham projetos para combater o racismo. Esse dado é bem alarmante, levando em 

conta, principalmente, que há mais de 20 anos existe a Lei nº 10.639/2003, que regulamenta a 

obrigatoriedade do ensino de História e culturas africanas e afro-brasileiras em nossas escolas 

e constitui-se como um pilar importante na luta antirracista. Com tanto tempo de legislação 

garantindo o direito de se aprender sobre nossas origens africanas e indígenas, constatarmos 

essa falta de avanço no conhecimento sobre a pluralidade histórico-cultural que compõe a 

realidade brasileira é assustador.  

Nesse contexto, um fator preponderante é a ausência de formações continuadas para 

professores e gestores. Essa discussão foi realizada no capítulo 1 desta dissertação e, portanto, 

não irei retomá-la neste momento. Contudo, quero poder relatar a experiência que vivenciei 

enquanto docente de História das séries finais do Ensino Fundamental, na Escola Municipal 

Severiano de Azevedo, localizada no bairro Centro, do munícipio de Icatu.  

Após ter cursado a disciplina Ensino de história e a educação para as relações étnico-

raciais, do curso de Mestrado Profissional em Ensino de História (PROFHISTÓRIA/UFMA), 

onde tive a oportunidade de realizar as leituras das obras que serviram de fundamentação teórica 

para a escrita desta dissertação, pude refletir sobre minha prática docente e compreender o 

quanto estava distante dos princípios de educação democrática, inclusiva e antirracista. Logo 

após concluir as visitas à Escola Municipal Santa Maria de Guaxenduba, decidi aplicar os 

conhecimentos e experiências adquiridos no mestrado para rever meus planejamentos, o livro 

didático que foi escolhido e a minha relação com os alunos. 

Após os primeiros contatos fui compreendendo a necessidade de ampliar a minha visão 

sobre a prática docente e a sua relação com a complexa realidade do contexto escolar local, 

adequando as propostas curriculares e metodológicas aos elementos que compõe a identidade 

do aluno, ou seja, suas condições social, econômica e cognitiva.  Nessa leitura do ambiente da 

sala de aula, buscava encontrar elementos que pudessem ser conectados na estrutura cognitiva 

dos alunos, permitindo assim uma aprendizagem significativa dos conteúdos selecionados. 

Essa parte do processo só foi possível mediante a compreensão do que são as relações 

étnico-raciais e o quanto estão presente nas narrativas históricas em desfavor ao povo negro. 

Enquanto aluno do ProfHistória, pude me apropriar dos conceitos e das concepções de 

pesquisadores das ERER que deram a compreensão de que nenhuma formação pode ser dada 

pensando apenas no repasse de informações, sem que haja uma leitura crítico-reflexiva dos 
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materiais apresentados para que, em seguida, se faça uma correlação ao aluno que é o foco do 

processo de ensino-aprendizagem. Portanto, repensar minha prática docente implicou em rever 

a relação com o corpo discente com vistas a contemplar mais que a esfera cognitiva, mas 

também a afetiva com suas necessidades, medos, dificuldades, opiniões, condições 

socioeconômicas essenciais para o sucesso da pedagogia dialógica. 

Para ensinar História numa perspectiva inclusiva e que aborde as múltiplas 

interpretações do passado, faz-se necessário uma reflexão sobre a epistemologia da prática 

profissional que remete ao estudo do conjunto de saberes utilizados realmente pelos 

profissionais em seu espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas 

(Tardif, 2002). Os saberes, conforme explicado por Tardif, têm um sentido amplo que engloba 

conhecimentos, competências, habilidades e atitudes. O autor sustenta que compreender a 

epistemologia da prática docente pressupõe estudar o conjunto dos saberes mobilizados pelos 

professores, tendo por finalidade: revelar os saberes docentes para depois compreender como 

são integrados concretamente nas tarefas cotidianas. Compreender tal integração interessa tanto 

a quem estuda os professores quanto aos próprios professores. De acordo com o autor, visa 

também compreender a natureza desses saberes e sua relação com a identidade profissional dos 

professores, os modos como incorporam, produzem, utilizam, aplicam e transformam os 

saberes em função dos limites e dos recursos disponíveis às atividades de trabalho.  

Realizada essa formação, o profissional da educação aprende que a prática não pode ser 

dissociada da teoria, sem a qual, esta última seria esvaziada de sentido por ser produto de uma 

atitude espontânea. Nessa perspectiva, a prática docente deve caracterizar-se como uma 

intervenção sistematizada de caráter profissional na qual sejam estabelecidos, previamente, 

objetivos, conteúdos e metodologias. Desta maneira tal intervenção não pode prescindir de 

uma orientação teórica, conforme extrair da experiência durante o processo de formação e de 

prática como professor. Ter em mente os conceitos que permitam fazer uma reflexão acerca 

dos materiais usados nas formações, bem como dar atenção às necessidades de professores e 

alunos que compõe o ambiente escolar, é o que trará à luz as alteridades e peculiaridades de 

cada ambiente, para que, assim, se possa estabelecer as práticas a serem desenvolvidas.   

 

 O contexto social, cultural e econômico impacta fortemente sobre os 

processos educativos. Não reconhecer esta realidade nos faz compactuar com 

processos de exclusão escolar, que acabam por culpabilizar os estudantes 

quando, na verdade, o fracasso é nosso, é da escola, é da sociedade civil, é do 

poder público (Caimi, 2021, p. 5). 

 

Percebe-se então, que a prática sem reflexão não produz resultados que possam ser 

aproveitados para uma transformação no modo de ensinar do professor e no modo de aprender 
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do aluno. Como explícita Rüsen (2015) a aprendizagem consciente proporciona igualmente a 

autocompreensão do aprendiz na realidade social, sua constituição histórica e o prepara para a 

ação na vida prática (identidade histórica). Para tanto, cabe ao profissional de educação 

mobilizar os saberes necessários que irão dar o suporte para que o aluno possa fazer esse 

exercício de se autocompreender a partir da observação da sua história e dos elementos culturais 

que constituem seu modo de vida e que influenciaram nas suas escolhas. Assim, a formação 

continuada deve contemplar o aspecto interacionista da relação professor-aluno, 

proporcionando ao ambiente da sala de aula uma pedagogia dialógica voltada para a construção 

do conhecimento que, por sua vez, encontrará sentido na prática social do aluno. 

Segundo o texto do trabalho intitulado Indicadores da qualidade na educação: relações 

raciais na escola (2013), a formação continuada que deve ser oferecida pelas secretarias 

municipais e estaduais de educação, é definida sem que as temáticas tenham sido construídas 

em diálogo com a comunidade escolar, o que dificulta a implantação de uma proposta 

pedagógica mais inclusiva. Além disso, “muitos profissionais afirmam não estar preparados 

para abordar conteúdos referentes à educação das relações raciais” (Carreiro; Souza, 2013, p. 

79); porém, ainda é possível perceber iniciativas de professores e gestores escolares que têm se 

dedicado a criar e pesquisar novos conhecimentos, saberes, conexões, experiências e práticas 

que possam dinamizar seu fazer pedagógico no que se refere também às relações étnico-

raciais.   

O docente que se preocupa em promover a valorização da diversidade em sala de aula 

por meio de uma pedagogia multicultural, acaba por realizar a tarefa solitária de buscar as 

informações não abordadas nos livros didáticos e produzir seus próprios recursos pedagógicos 

para aproximar os conteúdos à realidade social dos alunos. Dessa forma, ao selecionar 

cuidadosamente os textos e imagens que serão trabalhados em sala de aula, abrirá espaço para 

que os alunos se sintam mais representados em sua diversidade, evitando-se perpetuar 

estereótipos e preconceitos. Além disso, o professor deve assumir uma postura ativa, mediando 

as discussões e incentivando a reflexão crítica dos alunos. Isso envolve contextualizar os 

conteúdos, problematizar as narrativas e promover debates que permitam aos estudantes 

confrontarem suas próprias percepções e preconceitos. Assim, o educador exerce um papel 

fundamental na construção de uma visão histórica mais justa e inclusiva. 

Nesse sentido, é essencial que o professor se aproprie dos conceitos essenciais para um 

revisionismo da narrativa histórica prescrita nos livros didáticos, a fim de aprimorar suas 

práticas pedagógicas. As teorias e metodologias que embasam uma educação antirracista, como 

a pedagogia crítica (Saviani, 2011) e a pedagogia decolonial (Candau; Oliveira, 2010), compõe 

o arcabouço teórico-metodológico para que o docente fundamente sua prática pedagógica e 
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criar um ambiente de aprendizagem acolhedor, no qual os alunos se sintam seguros para 

compartilhar suas experiências, questionamentos e perspectivas diversas sobre a história. 

Em uma abordagem pedagógica antirracista, é fundamental reconhecer e valorizar os 

conhecimentos prévios e as experiências que os alunos trazem consigo. Cada estudante possui 

uma bagagem única, composta por suas vivências, valores culturais e perspectivas pessoais. Ao 

invés de ignorar ou descartar esses saberes, o professor deve buscar integrá-los ao processo de 

ensino-aprendizagem, enriquecendo a discussão e tornando as aulas mais significativas e 

relevantes para os alunos. 

Ao valorizar os conhecimentos discentes, o docente cria um ambiente de troca e diálogo, 

no qual os alunos se sentem acolhidos e empoderados. Essa abordagem permite que eles se 

vejam como agentes ativos na construção do conhecimento, fortalecendo sua autoestima e 

sentimento de pertencimento. Além disso, valorizar a diversidade de perspectivas contribui para 

uma visão mais holística e complexa dos temas abordados em sala de aula. 

Tendo em vista este aspecto, falar sobre a condição social dos negros na escola, a partir 

das lentes da formação continuada do docente, nos leva a refletir acerca do papel social do 

professor e como sua prática educativa vai implicar nas maneiras como as pessoas negras 

passam e passaram a ser tratadas e representadas em contextos educativos escolares e sociais, 

tanto no presente, quanto no futuro. Ou seja, tem-se a necessidade de associar o conhecimento 

histórico ensinado e aprendido à prática social do aluno, de forma que este possa fazer 

interferências em sua realidade. Para Rüsen, esse processo configura a consciência histórica: 

 
A consciência histórica representaria a suma das operações mentais com as quais os 

homens interpretam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si 

mesmos, de forma tal que possam orientar intencionalmente sua vida prática no tempo 

(Rüsen, 2001, p. 57). 
 

Ou seja, ocorre a construção de significado sobre o passado por meio de diferentes 

perspectivas e métodos historiográficos. Assim, após esse processo de elaboração e atribuição 

de sentido ao que foi apreendido, o aluno passa a utilizar-se do conhecimento histórico para 

compreender o presente e projetar o futuro. Nesse contexto, para que haja a produção de 

contranarrativas, no sentido do desenvolvimento de uma educação antirracista, emerge uma 

pedagogia multicultural fundada na escuta ativa dos alunos, com o objetivo de articular 

experiências do passado com situações do presente de forma significativa, buscando 

estabelecer, assim, a devida orientação no tempo. 

Com base neste relato, vivenciei que o ensino sobre conteúdos, princípios e valores 

sobre histórias e culturas africanas e afro-brasileiras ainda não está acessível aos docentes no 

formato de formações continuadas que deveriam ser ofertadas pelos órgãos públicos 
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educacionais de forma adequada, conforme determina a LDB e as DCN’s ERER. Isso significa 

dizer que planejar uma aula com tais conteúdos demanda formação de professores para a 

educação das relações étnico-raciais como forma de dar conta de lacunas, ausências e 

silenciamentos sobre temas que venham a promover o protagonismo histórico e cultural dos 

afro-brasileiros e indígenas, o resgaste dessas identidades no espaço escolar e o respeito às 

diferenças. 
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4 O CONTO HISTÓRICO COMO INSTRUMENTO DIDÁTICO PARA O ENSINO 

DE HISTÓRIA 

 

 Neste capítulo irei apresentar como foi a minha experiência em sala de aula como 

professor de História das séries finais do ensino fundamental, na Escola Municipal Severiano 

de Azevedo, localizada no Centro, município de Icatu-MA. Nessa segunda parte da pessquisa, 

assumo a função de “pesquisador-participante”, isto é, analiso as informações do contexto da 

sala de aula (re)configurado a cada etapa de implantação de um modelo de ensino de história 

na perspectiva de uma educação antirracista, que se adapta ao contexto sociocultural dos alunos 

participantes.  

  Após ter realizado o trabalho de observação e investigação na Escola Municipal Santa 

Maria de Guaxenduba, detectei que houve “distanciamentos” em relação aos objetivos da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais, principalmente no tocante ao respeito pela 

diversidade religiosa, haja vista que a equipe gestora - por ser evangélica – impediu 

manifestações religiosas e danças típicas da comunidade durante a execução dos projetos 

escolares, além de restringir a participação da comunidade quilombola na elaboração do projeto 

político pedagógico da instituição, gerando conflitos entre a gestão e líderes da associação 

quilombola do local.  

Na fala da presidente da associação quilombola de Santa Maria, “é impossível se falar 

em identidade negra sem falar em cultura negra”. Este é o pensamento de todos os moradores 

da comunidade que não comungam dos valores religiosos da gestora da escola. Neste contexto, 

observei que no trabalho dos professores em sala de aula a questão étnico-racial foi abordada 

apenas no sentido informativo e desconectado da realidade dos alunos. Sendo assim, 

compreendi que para a educação antirracista se tornar uma realidade era necessário que aqueles 

que são responsáveis pela sua implantação precisam superar seus próprios preconceitos e se 

dispor a dialogar com todos os sujeitos que compõe a comunidade escolar.  

Nesse sentido, comecei a rever minha prática docente à medida que busquei me 

apropriar dos conceitos e estudos referentes a ERER presentes em documentos oficiais e na 

bibliografia indicada pelos professores do curso de Mestrado Profissional para o Ensino de 

História (ProfHistória/UFMA). Além disso, foi fundamental um diagnóstico da turma escolhida 

para realizar este projeto, bem como da Escola e da comunidade em torno. Durante esse 

processo analisei o currículo da disciplina de História para as séries finais do ensino 

fundamental proposto pela BNCC, as representações dos povos negros no livro didático 

adotado pela escola para o nono ano - escolhendo abordar a vida de negros e negras no Brasil 

no período pós-abolição -, incluindo aí as concepções que os alunos observados carregavam.  
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A cada ação desenvolvida foi se desenhando os objetivos do trabalho pedagógico que 

me propus a realizar, tendo como referência as DCN’s ERER e o diálogo com as diferenças em 

sala de aula, articulando saberes e desconstruindo narrativas preconceituosas, visando combater 

o racismo e fincar as bases para a edificação de uma cultura do respeito e da tolerância. Somou-

se à isso a necessidade de identificar as bases teóricas e ideológicas para a construção das 

representações negativas do negro, seja no conhecimento prévio dos alunos, seja no discurso 

do livro didático, para que a partir daí, o aluno possa ter a atitude empática de se colocar no 

lugar do negro discriminado e invisibilizado pela história oficial. Nesse sentido, foi definido 

que o aprendizado adquirido seria apresentado na forma de produção de contranarrativas, ou 

seja, de contos históricos como instrumento didático para a promoção do protagonismo 

estudantil na escrita criativa e antirracista. 

Era uma novidade discutir currículo escolar com os alunos, sendo esta uma prática típica 

das reuniões de planejamento entre docentes e a coordenação da escola. Contudo, ao discutir 

sobre a natureza prescritiva deste documento e como o ensino “ao pé da letra” do rol de 

conteúdos anos após anos como verdades absolutas, contribuiu para rever as concepções de um 

conhecimento histórico sempre pronto e acabado, sem que tivesse sido elaborado por pessoas 

ou mesmo que não precise ser revisado (CERRI, 2017). 

A existência de uma concepção de ensino de história em que o aluno é um mero 

“receptáculo de informações” ou como afirmou Paulo Freire em seu livro Pedagogia do 

Oprimido (1996), ao denominar esse processo de “educação bancária”  deve ser questionada 

pelo professor que se torna um motivador que deve quebrar as barreiras do tradicionalismo, 

utilizando-se de meios alternativos em sua didática e explorando principalmente o lado onde o 

aluno deve procurar suas paixões e convicções e buscar seus conhecimentos por livre iniciativa. 

Essa é uma preocupação de pesquisadores que observam o quanto o atual modelo educacional 

apresenta aspectos etnocêntricos e, por tanto, avessos ao conceito de diversidade. Nas palavras 

de Onofre (2017, p. 241): 

Ao pensar a prática pedagógica como um elemento a ser repensado a cada momento, 

Arroyo (2000) nos apresenta a preocupação de se fazer sempre uma retomada ao nosso 

ofício de Mestre. O autor cita “ofício” como atividade intrínseca do educador, sua 

prática e atuação, sua memória e valores. O que se coloca em questão é justamente 

esse “ofício” que muitas vezes está fora de foco. Parece-nos que os educadores (salvo 

exceções) não equiparam ainda sua caixa de ferramentas. 

  Por mais comum que seja no Brasil a ideia de que o professor está defasado e precisa 

se atualizar teórico e metodologicamente, este fato se torna notório ao observar as pesquisas 

em torno da ERER. Pesquisadores da educação como Denise Carreira descreve esse cenário: 
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Muitos profissionais afirmam não estar preparados para abordar conteúdos referentes 

à educação das relações raciais. De fato, são muitos os desafios existentes em várias 

regiões do país com relação às políticas de formação sobre questões tão desafiadoras 

para a realidade brasileira. A implementação do Plano Nacional das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Raciais, de 2010, significa um 

passo a mais na luta para conquistá-las. Apesar disso, e da necessidade urgente de 

melhoria das condições de trabalho e salariais, em grande parte das unidades 

educacionais do país, muito vem sendo feito, e muito ainda pode ser feito, pelos 

profissionais de educação. Nesse sentido, é fundamental apostar na capacidade dos 

educadores de criar e pesquisar novos conhecimentos, saberes, conexões, experiências 

e práticas que possam dinamizar seu fazer pedagógico no que se refere também às 

relações étnico-raciais (2013, p. 79). 

 

Compreendo que a necessidade de atualização vai além do aprendizado de conceitos e 

práticas inovadoras na educação. Envolve o conhecimento do indivíduo sobre si e sobre o outro, 

ou seja, o ato de ensinar e aprender deve se pautar numa razão comunicativa que acolha a 

diversidade identitária e cultural em sala de aula, a fim de que alunos e professores construam 

e produzam conhecimento.    

 Dessa forma, vi que era necessário ir além dos conteúdos apresentados pela BNCC para 

a disciplina de História. Ao compreender a luta dos movimentos sociais por uma maior 

diversidade no modelo educacional, pude perceber o quanto este continua a transparecer seu 

caráter universalizante e meritocrático. Portanto, a minha prática docente deveria estar 

associada à desconstrução de estereótipos relacionados a figura do negro e seu lugar na História. 

O passado não pode ser modificado, mas a interpretação redireciona para mudanças necessárias. 

Bernard Charlot quando pesquisou relações dos jovens com os saberes em três países, concluiu:  

 

Os jovens já aprenderam muitas coisas antes de entrar na escola e continuam a 

aprender fora da escola ainda que frequentem a escola – coisas essenciais para eles 

(“a vida”). Eles já construíram relações com o “aprender” com aquilo que significa 

aprender, com as razões pelas quais vale a pena aprender, com aqueles que lhes 

ensinam as coisas da vida. Portanto, sua (s) relação (ões) com o (s) saber(es) com a 

própria escola não se constroem do nada, mas de relações com o aprender que já 

construíram. Não se vai à escola para aprender, mas para continuar a aprender. (2001, 

p. 149). 

 

As análises de Carreira e Charlot convergem para um modelo educacional dinâmico, 

multicultural e dialógico a fim de construir significados sobre o conteúdo tanto para quem 

ensina quanto para quem aprende. Ao professor, cabe a função de curador dos saberes discentes 

e dos saberes históricos, buscando as possíveis conexões entres estes, valorizando a diversidade 

de opiniões e multiplicidade de versões sobre o passado narrado pela historiografia. O que exige 

certo dinamismo, adoção de práticas democráticas e diversificação das estratégias para 

aprendizagem. Ensinar sem assumir os riscos de diversificar o acesso ao conhecimento pode 

transformar o processo de aprendizagem em algo sem significado, consequentemente, os 

saberes não são interpretados e incorporados pelos estudantes. 
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 Para aprofundar melhor sobre a importância de construir conhecimento a partir da 

relação entre o saber histórico escolar e o saber discente, assumi papéis diferentes em cada etapa 

da pesquisa. Para que se tenha clareza quanto aos questionamentos que me levaram a definir os 

objetivos do projeto de dissertação de mestrado e aqueles que defini no meu planejamento anual 

para a série que leciono. Dessa forma, enquanto eu estava como um pesquisador-observador 

realizando um estudo observacional, registrando os comportamentos e as impressões de alunos, 

professores e moradores de Santa Maria, mantive-me sem interferir diretamente na rotina 

escolar e comunitária. Já no segundo momento, me tornei aquilo que as Ciências Sociais 

denominam de observador-participante. Este termo é utilizado em diversas áreas, como a 

Sociologia e Etnografia, onde se destacam autores como Clifford Geertz, Erving Goffman e 

Margaret Mead são conhecidos por seu trabalho de observação participante e pela discussão 

sobre o papel do pesquisador como observador ativo na pesquisa qualitativa. O método 

completo de observação participante constitui uma estratégia de campo abrangente na medida 

em que "combina simultaneamente a análise de documentos, entrevistas aos participantes e 

informantes, a participação direta, a observação e a introspecção” (MARIETTO, 2018).  

Apesar de ter sido criado pelas ciências sociais, a observação-participante passou a ser 

empregada pelos pesquisadores da Área de História, em especial aqueles que dão atenção aos 

fenômenos que ocorrem na sala de aula. Para isso têm-se a concepção de etnografia associada 

ao estudo de grupos humanos, suas instituições, seus comportamentos interpessoais, suas 

produções materiais e suas crenças (ANGROSINO, 2009, p. 30). Para Silva e Matias (2018, p. 

56), “a maior preocupação da etnografia é obter uma descrição densa o mais completa possível 

sobre um grupo particular de pessoas e o significado das perspectivas imediatas que ele tem do 

que fazem”.  

 Em consonância com essa perspectiva do uso da Etnografia nas pesquisas educacionais, 

busquei elaborar uma proposta de trabalho para os alunos do nono ano que me permitisse colher 

seus relatos antes, durante e depois das aulas sobre a situação dos negros no período pós-

abolição e o legado da escravidão na manutenção de preconceitos, na falta de oportunidades e 

na exclusão social dessa população, caracterizando o racismo estrutural presente em nossa 

sociedade atual.  

 Para tanto foi necessário ir além da observação e, em alguns momentos, provocar o 

aluno a expor suas impressões sobre o tema da aula. Dessa forma, ao dar voz aos sujeitos 

envolvidos, foi possível refletir nas práticas educacionais e, concomitantemente, fazer as 

intervenções para aprofundamento do assunto e organização de atividades de produção de 

conhecimento.   
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 A abordagem sobre os problemas sociais existentes, tanto na esfera nacional, quanto na 

esfera local, pode ser realizada a partir da própria percepção do aluno acerca dos temas 

levantados em sala de aula; essa mesma percepção pode ser objeto de discussões sobre a questão 

racial e o preconceito manifestado contra as populações negras no Brasil. Com isso, cria-se um 

ambiente onde é possível ao aluno expor suas opiniões e registrá-las a partir da escrita de suas 

narrativas. 

  

4.1 A escolha do instrumento didático e sua relação com os saberes discentes e docentes 

 

 A escolha criteriosa de recursos didáticos pelo professor de História é fundamental para 

o sucesso do ensino e da aprendizagem. Recursos bem selecionados podem tornar o conteúdo 

mais acessível, interessante e relevante para os alunos, facilitando a compreensão de conceitos 

complexos e o desenvolvimento do pensamento crítico. Além disso, a diversidade de materiais, 

como textos, mapas, vídeos e fontes primárias, enriquece a experiência educativa, atendendo a 

diferentes estilos de aprendizagem e promovendo uma visão mais ampla e contextualizada dos 

eventos históricos. Assim, a responsabilidade do professor em selecionar recursos adequados 

não só enriquece o processo educacional, mas também contribui para a formação de cidadãos 

mais informados e conscientes do seu papel na sociedade. 

O professor estabelece os objetivos da aprendizagem pensando nas habilidades que 

pretende desenvolver nos alunos.  Nesse sentido, ao selecionar recursos didáticos, é igualmente 

crucial considerar as informações que descrevem o perfil da sala de aula, seja no aspecto 

cognitivo ou comportamental. Assim, se o objetivo é promover a análise crítica, a utilização de 

fontes primárias pode ser fundamental para que os alunos aprendam a interpretar e questionar 

documentos históricos. Para desenvolver habilidades de pesquisa e síntese, recursos como 

projetos e apresentações são adequados. Já para estimular o pensamento espacial e temporal, 

mapas interativos e linhas do tempo são ferramentas valiosas. Dessa forma, a escolha de 

recursos didáticos alinhados às habilidades desejadas não só enriquece o processo educacional, 

mas também prepara os alunos para enfrentar desafios futuros com um conjunto sólido de 

competências e um pensamento histórico bem fundamentado. 

O protagonismo do professor na elaboração das suas atividades contribui para romper 

com as “estratégias prontas” das propostas curriculares. Desde a elaboração da Base Nacional 

Comum Curricular vêm ocorrendo discussões por conta deste documento não considerar as 

especificidades regionais e locais de onde estão as escolas. Da mesma forma, as secretarias 

municipais e estaduais seguem a mesma linha de trabalho ao oferecerem seus programas de 
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formação continuada de maneira generalizada, sem que haja a participação do corpo docente 

no processo de escolha dos temas e metodologias usadas pelos órgãos formadores.  

A atuação do professor para tornar os conteúdos de História mais interessantes para os 

estudantes perpassa pela necessidade de identificar e reconhecer a diversidade étnica, cultural 

e socioeconômica no ambiente escolar. De acordo com o texto das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, ao propor uma resposta, na área da educação, à demanda da 

população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, estabelece uma 

política curricular fundada em dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da 

realidade brasileira, e busca combater o racismo e as discriminações que atingem 

particularmente os negros. É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos 

negros se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, 

manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. 

Acredito que também é papel da História enquanto disciplina, promover a 

autopercepção do aluno enquanto sujeito histórico. Isso é viável desde que a escola (gestões e 

professores) possibilitem uma aprendizagem que possa ser reconhecida pelo estudante como 

significativa, isto é, que tenha uma aplicação na realidade em que este está inserido. Quando o 

historiador Marc Block, em seu Apologia da História, descreve que esta é a “ciência dos 

homens no tempo”, traz a concepção de cada ação humana está condicionada às circunstâncias 

próprias de cada época e que, por isso, precisam ser compreendidas a partir do contexto 

histórico em que ocorreram. Isso aponta para a ideia de que enquanto o historiador está no 

presente, o seu objeto de estudo está no passado – daí o surgimento da história-problema e este 

exercício que os alunos precisam aprender a realizar quando se deparam com situações de 

discriminação e exclusão social, naturalizando-as como algo perene ao longo do tempo. 

 Na visão de Block, toda história é história do presente. O passado só passa a ter 

importância e a fazer sentido se for problematizado por questionamentos que são pertinentes 

para indivíduos inseridos em um determinado presente. Desta forma, o ato de questionar a 

realidade para, em seguida, questionar o passado que lhe serviu de base, deveria ser algo 

constantemente estimulado nas aulas de História. Cabe então pensar o papel da escola, enquanto 

instituição dotada de autonomia, na formulação de suas práticas e consonância com a 

diversidade existente tanto em seu espaço interno quanto na comunidade na qual está inserida.  

 Nesse sentido, a escolha do instrumento didático para trabalhar com os alunos do nono 

ano do Ensino Fundamental tinha que ser algo que lhes impulsionassem para a pesquisa das 

informações acerca dos personagens históricos citados nas aulas e, a partir daí, fazerem uso da 

criatividade para produzirem narrativas escolares ou, neste caso, contranarrativas em forma de  
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contos históricos em que suas percepções sobre as permanências e as rupturas em relação a 

situação do negro no Brasil desde o período pós-abolição até o tempo presente.  

A escolha de se trabalhar com a produção de contos em sala de aula se deu em função 

da própria definição deste tipo de produção escrita. Um conto é uma narrativa curta, geralmente 

em prosa, que se concentra em um único evento ou conflito. Este tipo de recurso poderia ser 

utilizado nas aulas de história como contranarrativas à narrativa clássica carregada de 

estereótipos em relação aos povos africanos e afrodescendentes.  

De acordo com o dicionário online Priberam, a “contranarrativa 

se diferencia de, ou que contraria outra, geralmente mais conhecida ou mais divulgada”1. 

Nesse sentido, o saber histórico ensinado por meio da narrativa escolar elaborada pelo professor 

a partir dos conteúdos presentes no currículo e no livro didático, após o processo de apropriação 

e ressignificação pelo estudante, passa a ser interpretado como o saber interpretado pelo 

estudante que, por sua vez, produz uma narrativa escolar aprendida. O professor Doutor André 

Seal, em seu livro Os saberes históricos escolares: fenômenos didáticos na invenção das 

narrativas docentes em sala de aula (2023), descreve que o professor reelabora o discurso da 

historiografia oficial ao se utilizar da narração como ferramenta pedagógica, haja vista que esta 

sintetiza a unidade estrutural das operações cognitivas que criam a consciência histórica. Ela 

permite a integração dos três tempos – passado, presente e futuro – por meio de uma 

interpretação inteligível que começa no presente. Assim, a narrativa histórica contribui para a 

manutenção da identidade humana, fornecendo orientação ao ser humano no decorrer do tempo. 

 Nas palavras de Jörn Rüsen (2001, p. 54),  

 

[...] as situações genéricas elementares da vida prática dos homens (experiências e 

interpretações do tempo) que constituem o que conhecemos como consciência 

histórica. Elas são fenômenos comuns ao pensamento histórico tanto no modo 

científico quanto em geral, tal como operado por todo e qualquer homem, e geram 

determinados resultados cognitivos. 

 

  

Assim, cabe ao professor compreender que as experiências que permeiam os seres 

humanos através do tempo condicionam a materialização de ações que são resultados das 

interpretações, sejam elas intencionais ou não, que eles fazem no sentido de orientar-se através 

do passar do tempo e do espaço. Dessa forma, o desenvolvimento da aprendizagem pelo 

estudante transcorrerá enquanto o professor-mediador estabelecer a relação entre o saber 

discente e o saber histórico escolar, tendo para isso mais que uma carga conceitual; é preciso ir 

 
1 "Contranarrativa", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-

2024, https://dicionario.priberam.org/contranarrativa#google_vignette 
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além do currículo e validar os conhecimentos acumulados pelos estudantes ao longo de suas 

experiências de vida. Isso sem que o professor desconsidere o próprio saber, pois como afirma 

na obra intitulada Saberes Docentes e Formação Profissional, Maurice Tardif aborda acerca 

dos saberes docentes e a sua relação com a formação profissional dos professores e ainda com 

o próprio exercício da docência.  

Tardif ainda destaca a partir de pesquisas realizadas com o propósito de compreender o 

que pensam os professores sobre os seus saberes, que o saber docente é um “saber plural, 

formado de diversos saberes provenientes das instituições de formação, da formação 

profissional, dos currículos e da prática cotidiana” (p.54). O autor discute que a possibilidade 

de uma classificação coerente dos saberes docentes só existe quando associada à natureza 

diversa de suas origens, às diferentes fontes de sua aquisição e as relações que os professores 

estabelecem entre os seus saberes e com os seus saberes. 

 

[...] o saber docente se opõe à visão fabril dos saberes, pois ele ocupa uma posição 

estratégica em meio aos saberes sociais. Segundo o pesquisador, todo saber, mesmo 

o “novo”, insere-se numa duração temporal que remete à história de sua formação e 

aquisição. Todo saber implica um processo de aprendizagem e de formação; e, quanto 

mais desenvolvido, formalizado e sistematizado é um saber, como acontece com as 

ciências e os saberes contemporâneos, mais longo e complexo se torna o processo de 

aprendizagem, o qual, por sua vez, exige uma formalização e uma sistematização 

adequadas. (Tardif, 2016, p. 35). 

 

Este saber docente também envolve a identidade deste profissional. O professor, ao se 

identificar como branco ou negro, precisa assumir uma postura de mediador de debates a fim 

de ajudar os alunos a se apropriar dos conceitos e metodologias fundamentados numa pedagogia 

multicultural. Dessa forma, torna-se basilar para esta prática a escolha dos instrumentos 

didáticos adequados a diversidade dos alunos em sala de aula, além dos objetivos que se 

pretende alcançar durante o processo de ensino-aprendizagem.  

Ao reconhecer e integrar os conhecimentos prévios, as experiências culturais e as 

habilidades dos alunos, o professor transforma a sala de aula em um ambiente onde cada 

estudante se sente valorizado e capaz de contribuir ativamente para o aprendizado coletivo.  No 

caso da Escola Municipal Severiano de Azevedo, a escolha dos instrumentos didáticos para as 

aulas de História partiu dos conhecimentos prévios dos alunos a respeito das representações 

sobre o negro na sociedade brasileira atual e no livro didático de História. Para pesquisar sobre 

conceitos ligados à Educação para as Relações Étnico-raciais, se utilizou dicionários escolares 

e aplicativos de pesquisa (como o ChatGPT).   

Em consonância com a abordagem construtivista, defendida por educadores como Jean 

Piaget e Lev Vygotsky, a qual sugere que a aprendizagem é mais eficaz quando os novos 
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conceitos são ligados às experiências anteriores dos estudantes -, a aprendizagem significativa 

proposta por David Ausubel descreve que: 

 

O material simbólico é potencialmente significativo quando pode ser 

relacionado, de forma substantiva e não arbitrária, a uma estrutura cognitiva 

hipotética que possui antecedentes, isto é, conteúdo ideacional e maturidade 

intelectual. Desde que o significado seja fenomenológico, o material a ser 

aprendido deverá ser relacionado com essa estrutura cognitiva particular do 

ser que aprende (Moreira, 2001, p. 15). 

 

A dificuldade de se trabalhar com a educação antirracista é a ausência de materiais 

didáticos disponíveis na estrutura da escola. Por esse motivo, orientei os estudantes a utilizarem 

os dicionários e realizarem pesquisas online com intuito de obterem informações sobre os 

conteúdos selecionados. Ao lerem sobre os significados dos conceitos de branquitude, 

colonialidade e racismo estrutural, os estudantes puderam fazer uma releitura de alguns 

assuntos do livro didático de História onde prevalecia a narrativa colonialista, branca e 

eurocêntrica. Nessa análise foi possível perceberem também que as representações de 

populações africanas e afrodescendentes, presentes no imaginário do alunado é resultado de um 

processo de silenciamento e invisibilidade destes sujeitos na historiografia brasileira.  

Cada aluno traz uma bagagem única de conhecimentos e experiências para a sala de 

aula e quando esses saberes são reconhecidos e integrados ao processo de ensino, todos se 

sentem parte integrante do ambiente educacional. Este reconhecimento não só aumenta a 

autoestima dos alunos, mas também fomenta um clima de respeito mútuo e colaboração. 

No entanto, para promover a aprendizagem partindo de uma pedagogia dialógica entre 

os saberes docentes e discentes no espaço da sala de aula, requer do professor um profundo 

conhecimento sobre seus alunos e uma capacidade de adaptação constante. É necessário que o 

educador esteja atento às diferenças individuais e coletivas dentro da turma, bem como às 

dinâmicas sociais e culturais que influenciam a aprendizagem. Para isso, é fundamental que os 

professores recebam formação contínua e apoio institucional, permitindo-lhes desenvolver e 

implementar estratégias pedagógicas diversificadas e inclusivas. 

Outro aspecto importante é a necessidade de equilibrar os saberes discentes com os 

objetivos curriculares. Embora seja essencial considerar o conhecimento prévio dos alunos, o 

professor também deve garantir que os conteúdos abordados estejam alinhados com as 

exigências curriculares e os padrões educacionais. Este equilíbrio exige uma abordagem 

reflexiva e criteriosa na escolha dos instrumentos didáticos, de forma a não apenas facilitar a 

compreensão dos conteúdos, mas também assegurar que todos os alunos atinjam os objetivos 

educacionais estabelecidos. 
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O papel do professor na escolha dos instrumentos didáticos é essencial para uma 

educação que realmente considera os saberes discentes. Este processo de seleção deve ser 

cuidadoso e embasado, visando integrar as experiências e conhecimentos prévios dos alunos 

aos novos conteúdos de forma significativa. Tal abordagem não só enriquece o processo de 

ensino-aprendizagem, mas também promove uma educação mais inclusiva, respeitosa e eficaz, 

preparando os alunos para serem cidadãos críticos e participativos na sociedade. 

 

4.2 Trabalhando com contos históricos em sala de aula  

 

 A formação identitária do aluno é um processo complexo e contínuo, no qual a educação 

desempenha um papel crucial. No contexto da sala de aula, especialmente em disciplinas como 

História, a utilização de instrumentos didáticos que promovam uma aprendizagem significativa 

e incentivem a liberdade de expressão é essencial. Esses instrumentos devem refletir e respeitar 

a diversidade étnico-cultural dos estudantes, apresentando múltiplas versões sobre o passado e 

destacando a contribuição de sujeitos históricos de diferentes níveis sociais. Este enfoque não 

apenas enriquece o entendimento histórico, mas também fortalece a identidade dos alunos, 

tornando-os cidadãos mais críticos e conscientes de seu papel na sociedade. 

Para que a aprendizagem seja realmente significativa, é necessário que os conteúdos 

ensinados se conectem às experiências, interesses e realidades dos alunos. Ausubel, um dos 

teóricos da aprendizagem significativa, defende que o novo conhecimento deve ser ancorado 

no que o aluno já sabe. No ensino de História, isso pode ser feito ao apresentar múltiplas 

perspectivas sobre eventos históricos, incluindo aquelas de grupos frequentemente 

marginalizados. Utilizar fontes primárias diversificadas, como diários, cartas, relatos orais e 

artefatos culturais, permite que os alunos vejam a história como um tecido complexo, tecido 

por várias mãos ao longo do tempo. 

Foi pensando num trabalho para a promoção de um ensino de História com foco no 

protagonismo estudantil, que implementei no meu planejamento escolar para o ano letivo de 

2023, em específico com os alunos do nono ano, a produção de contranarrativas ou contos 

históricos, sob a perspectiva da educação para as relações étnico-raciais. Conduzir discussões 

críticas sobre o eurocentrismo e o colonialismo presentes nas narrativas históricas tradicionais, 

questionando quem escreveu a história e quais perspectivas foram negligenciadas ou 

silenciadas. Isso pôde ajudar os alunos a desenvolverem um senso de pensamento crítico e a 

entenderem como as histórias são moldadas segundo os interesses de que as produziu. 
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Ao analisar os conteúdos definidos pela Base Nacional Comum Curricular para as séries 

finais do ensino fundamental, pude demonstrar aos alunos que a invisibilidade de povos negros 

não é percebida no livro didático e no currículo escolar devido a concepção de uma história 

universal da humanidade e numa história geral do Brasil. Em seguida, expliquei como que a 

narrativa histórica é fruto do seu tempo e, portanto, carregada de juízos de valor de quem a 

produziu.  

Após a realização da semana diagnóstica voltadas para coletar informações sobre os 

conhecimentos e as habilidades desenvolvidas pelos alunos até aquela etapa (como níveis de 

leitura e escrita), pude perceber que eles pouco conseguiam expor suas opiniões sem que 

tivessem o auxílio do livro didático ou de um texto que lhes pudessem fornecer as informações 

necessárias para atender aos questionamentos apresentados durante as aulas. Foi quando me dei 

conta que os conteúdos ensinados até então não haviam sido apropriados pelos alunos, nem lhes 

foram atribuídos algum significado prático.  

 Outro fator que me levou a mudar minha visão de educação geral para educação 

pluralista e inclusiva, foi a questão étnico-racial. Como abordei anteriormente, as informações 

registradas sobre o caso da Escola Municipal Santa Maria de Guaxenduba, me ajudaram a 

compreender o trabalho de promover a valorização da diversidade no ambiente escolar a partir 

do respeito às identidades de cada indivíduo, respaldando esse processo no conhecimento das 

muitas versões do passado dos povos com que os estudantes pudessem se identificar, além de 

construir uma relação cooperativa entre escola e comunidade local.  

Com base na bibliografia acerca da ERER e nos conhecimentos obtidos a partir das 

aulas do curso do Mestrado Profissional em Ensino de História (Profhistória/UFMA), elaborei 

meu planejamento escolar fazendo a seleção dos conteúdos que pouco eram abordados no livro 

didático adotado pela escola que trabalho. No caso, iniciei com o tema sobre a vida dos negros 

no Brasil durante a Primeira República (1889-1930). Os instrumentos didáticos e a metodologia 

se basearam nos saberes discentes e no propósito de produzir “novos saberes” sobre cada 

conteúdo selecionado. Ao final, cada discente escreveria no formato de um conto, como ele 

percebe as marcas do preconceito historicamente sofrido pelos negros no Brasil nos dias hoje. 

Estes contos históricos mostraram que se abandonar a “branquitude da narrativa oficial” 

e problematizar a realidade social em que estão inseridos, marcada por atitudes racistas e de 

discriminação contra o cidadão negro, cada estudante percebeu que sabia muito mais sobre a 

vida dos negros no Brasil, sem precisar depender do livro didático. Essa mudança no olhar 

crítico do alunado trouxe também mudanças nas relações interpessoais no ambiente escolar. 

Um exemplo foi uma das alunas considerada pelos colegas como a mais tímida da sala ter 

produzido contos que relatavam suas experiências com o racismo que sofrera ao longo da vida. 
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O trabalho com os contos deu a oportunidade para esta aluna ler suas produções e explicar de 

que forma ela percebia conexões entre o seu presente e o passado de seus ancestrais negros que 

viveram durante o pós-abolição no Brasil.  

A escolha dos contos históricos se deu em função destes se destacarem como uma 

estratégia pedagógica eficaz para o ensino de história, pois permitem que os alunos se conectem 

emocionalmente com os eventos e personagens do passado. Ao transformar fatos históricos em 

narrativas cativantes, os contos históricos facilitam a compreensão e a retenção do 

conhecimento, além de estimular a imaginação e a empatia dos estudantes. Essa abordagem 

lúdica e envolvente contrasta com a tradicional ênfase em datas, nomes e eventos 

desconectados, que muitas vezes afasta os alunos da disciplina.  

Ao invés disso, os contos históricos convidam os estudantes a se colocarem no lugar de 

figuras históricas, entendendo suas motivações, desafios e perspectivas. Essa experiência 

imersiva enriquece a aprendizagem e promove uma compreensão mais profunda e significativa 

da história 

Outro ponto importante, no processo de produção dos contos históricos, é abordar as 

formas como os alunos têm obtido acesso às inúmeras representações dos povos negros e se 

estas abordam a riqueza multicultural desta parcela da sociedade brasileira. Essa parte do 

processo não apenas promove a uma visão crítica quanto à produção da imagem do negro, 

quanto também permite que os alunos se identifiquem ou não com as representações e 

narrativas e ampliem sua compreensão da história. 

 

Reconhecimento requer a adoção de políticas educacionais e de estratégias 

pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de superar a desigualdade 

étnicoracial presente na educação escolar brasileira, nos diferentes níveis de ensino. 

Reconhecer exige que se questionem relações étnico-raciais baseadas em preconceitos 

que desqualificam os negros e salientam estereótipos depreciativos, palavras e 

atitudes que, velada ou explicitamente violentas, expressam sentimentos de 

superioridade em relação aos negros, próprios de uma sociedade hierárquica e 

desigual (Brasil, 2004, p.12). 

 

É importante que os contos selecionados apresentem personagens de diferentes origens 

étnicas, gêneros, classes sociais e backgrounds culturais. Isso possibilita que os estudantes 

tenham acesso a múltiplas perspectivas e histórias que foram, por muito tempo, marginalizadas 

ou apagadas nos livros didáticos tradicionais. Essa diversidade de vozes e experiências 

enriquece o processo de ensino-aprendizagem e contribui para a formação de uma visão mais 

ampla e crítica da história. 

A maioria dos alunos são moradores de bairros próximos a escola e possuem aparelho 

celular e têm acesso a internet. Ainda assim, muitos revelaram não terem o hábito de ler livros 
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em casa e nem na escola. Além disso, havia o problema de não haver biblioteca na escola. 

Todos esses elementos confirmaram a tendência para uma queda no número de leitores na faixa 

etária que abrange dos onze aos dezessete anos, de acordo com os dados da 5ª edição da 

pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, divulgada em 2019. 

 O aumento do número de leitores dos 5 aos 10 anos foi de 48%. A pesquisa mostra que 

as crianças são as que leem mais, ainda que leiam mais livros de literatura, por vontade própria 

e com mais frequência. Além disso, nessa fase elas são estimuladas pelos pais a praticarem a 

leitura em casa. Segundo o site do Instituto CENPEC2 (2020), onde os dados foram divulgados: 

 

um dos motivos apontados pelos organizadores pode estar na mediação. Até os 10 

anos de idade, as famílias costumam ocupar esse lugar de ler para as crianças, assim 

como os(as) professores(as) do Ensino Infantil também utilizam muito a contação de 

histórias em suas práticas. 

  

 Esse fato chamou a atenção para a necessidade das escolas preparassem seus professores 

para atuarem como mediadores para estimularem o interesse dos alunos pela leitura de livros. 

Como avalia Zoara Failla (apud Kim Abe, 2020), coordenadora da Pesquisa: 

 

Quem é o mediador a partir dos 11 anos? A família percebe esse despertar do interesse 

pela leitura na infância, na apropriação de múltiplas linguagens. Mas depois ela acha 

que não é mais a mediadora – apesar de poder ser, sim. A escola precisa suprir esse 

papel, e precisamos ter políticas públicas voltadas para os(as) professores(as) de 

Ensino Fundamental e Médio para que eles(as) consigam ser mediadores(as). 

  

 Dessa forma, em função da necessidade de promover a leitura e a escrita dos alunos do 

nono, decidi elaborar um projeto voltado para a produção de contos históricos tendo como 

referência os temas ligados à educação para as relações étnico-raciais, visando o ensino de uma 

educação antirracista.  

A primeira etapa foi marcada pela substituição das aulas expositivas e sistematizadas 

no quadro por rodas de leitura e momentos para compartilhar experiências com os livros 

paradidáticos que distribuí na sala de aula. Isso serviu para ver o quanto cada um estava 

habituado com a leitura e a interpretação, já que os alunos deveriam ler um livro a cada duas 

semanas. Após o nosso terceiro encontro decidi que deveríamos ir além do conteúdo previsto 

no currículo escolar para o nono ano e ainda assim, busquei compreender os benefícios do 

trabalho com os contos em sala de aula e ligação destes com o que está estabelecido na Base.  

 Iniciamos com a análise do sumário do livro didático de História escolhido para o nono 

ano do ensino fundamental da Escola Municipal do Severino de Azevedo. Numa análise 

 
2 Retratos da leitura no Brasil: por que estamos perdendo leitores (cenpec.org.br) 
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preliminar, os alunos perceberam que os 12 capítulos do livro História Sociedade e Cidadania, 

de Alfredo Boulos Junior (2018), não destinava nenhum capítulo do papel dos povos negros na 

construção da sociedade brasileira durante o século XX, pelo contrário, as poucas referências 

sempre abordavam o papel secundário nas transformações políticas e as mazelas vividas pelos 

diversos grupos desde o período pós-abolição. 

Em seguida, cada pequeno grupo de aluno ficou responsável por elaborar uma pesquisa 

sobre alguns conceitos relacionados a educação para as relações étnico-raciais e que pudessem 

ser usados para compreender os conteúdos abordados no livro didático. Essa etapa foi 

importante para que se pudesse conhecer o arcabouço teórico no campo das ERER com o 

objetivo de produzir as contranarrativas escolares acerca dos povos negros que viveram no 

período histórico delimitado pelo professor. 

 

Figura 2 - Dicionário elaborado pelos alunos 

 

Fonte: Reproduzida pelo autor (2023). 

 

O segundo passo era pesquisar sobre expressões racistas utilizadas no cotidiano. Na sala 

de aula e fora dela, é comum os alunos se depararem com expressões que foram “normalizadas” 

pela sociedade para se referir ao indivíduo negro. Além disso, a naturalização dessas falas faz 

com que tanto o emissor quanto o ouvinte não questionem a historicidade por trás delas e, por 
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isso, acreditam que não há relação com o passado escravista e a forma como os negros no Brasil 

foram tratados no pós-abolição. Tentei explicar aos alunos que tanto expressões racistas quanto 

as representações que eles próprios tinham sobre o negro, eram resultados da “colonialidade do 

saber”, isto é, que muito do que foi escrito e falado sobre a história dos povos negros no Brasil 

foi feito sobre a perspectiva de uma hierarquização cultural encoberta pelo discurso da 

democracia racial. Nesse sentido: 

 

A colonialidade do saber, uma vez que o currículo era pensado e  reproduzido a partir 

de uma perspectiva eurocêntrica, na qual pessoas brancas fundaram todas as formas 

de conhecimento – apenas elas tinham ancestrais potentes (pensadores, cientistas, reis 

e rainhas); pessoas negras, mesmo sendo as primeiras humanas, tinham suas histórias 

barradas nos últimos quatro séculos de subserviência programada dentro da lógica 

escravista moderna; pessoas indígenas eram colocadas em um entendimento de 

selvageria, destituídas de território, de história, de narrativa (Pinheiro, 2023, p. 17-

18). 

 

Problematizada essa questão, os alunos-autores puderam produzir seus textos sobre 

como percebiam o racismo no tempo presente trazendo situações do cotidiano, ora vividas por 

eles, ora conhecidas por meio de informações publicadas nos veículos de mídia social. Esses 

debates serviram de inspiração para este trecho do texto produzido por uma das alunas: 

 

Meu filho, você já devia ter se acostumado. Jão disse a mãe: - como vou me acostumar 

com esse racismo todo mãe? Isso é tão ruim, mais tão ruim mesmo que às vezes fico 

sozinho chorando e me perguntando, o que foi que eu fiz para ser visto como um 

monstro. Às vezes penso em cometer um suicídio, penso que eu não sirvo para nada 

nesse mundo mãe. A mãe de Jão começou a chorar porque o que falou era o que ela 

achava sobre si. Ele ainda falou que os brancos se acham os poderosos, os ricos, os 

mais famosos e os capazes de tudo. A mãe de Jão falou para ele não se importar como 

o que os outros falam. Não é porque nós somos negros que vamos deixar de viver só 

porque os brancos falam coisas horríveis sobre nós. (Trecho do conto escrito pela 

aluna Raíssa, do nono ano, intitulado “Jão e sua família sofrendo racismo”) 

 

À medida que os textos eram lidos em sala de aula, novas compreensões eram geradas 

e cada aluno podia expressar aquilo que percebeu de racismo na realidade em que vive, em si 

mesmo e nos conteúdos de História. O que chamou bastante a atenção da turma foi a dificuldade 

para encontrar o significado das expressões racistas. Orientei que utilizassem um aplicativo de 

Inteligência Artificial – ChatGPT - para obterem mais rapidamente os resultados e, para 

surpresa de todos, o app reportou que não poderia apresentar tais resultados por se ver impedido 

a apresentar conteúdo considerados “ofensivos”. Isso estimulou a curiosidade dos grupos que 

se debruçaram sobre dicionários impressos e em sites de pesquisa para encontrar os significados 

das expressões.  

 De posse das anotações sobre as expressões e os conceitos selecionados para o estudo 

das relações étnico-raciais, partimos para uma releitura do primeiro capítulo do livro didático 
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que trata sobre o período da Primeira República no Brasil (1889-1930. Os destaques ficaram 

para o trecho que aborda a exclusão dos analfabetos do direito à cidadania segundo a  

Constituição de 1891. O autor do livro apenas citou que a definição do direito ao voto para os 

homens alfabetizados deixou de fora a maior parte da sociedade incluindo mulheres e 

analfabetos sem enfatizar que a maioria dos negros e indígenas estavam inclusos nessa 

categoria. Essa falta de criticidade racial do autor reforçou a branquitude colonialista presente 

na narrativa historiográfica que põe negros e indígenas na invisibilidade da História do Brasil, 

dando-se destaque às ações dos “líderes políticos brancos” deste país.  

A forma como os povos negros foram abordados no capítulo foi de sujeitos que 

aceitaram passivamente a sua condição de não-cidadãos. Para os alunos, foi fundamental 

romper com essa narrativa a partir do conceito de colonialidade do saber, a fim de ir verificando 

a hegemonia da versão do vencedor sobre o vencido, ou, como afirma Walter Mignolo (2003) 

ao descrever que esta colonialidade se trata do processo de hegemonização da cultura do saber 

europeu sobre o silenciamento do saber dos povos colonizados a partir do século XV. “Pois, 

enquanto a primeira é a história dos sucessos intelectuais e epistêmicos, a segunda é uma 

história de negações e de rejeição de outras formas de racionalidade e história” (2010, p. 22). 

Seguindo essa análise, a ausência de informações no livro didático de história usado 

pelos alunos do nono ano do ensino fundamental, impulsionou a pesquisa em outras fontes para 

encontrar versões que valorizassem os sujeitos históricos invisibilizados e subalternizados na 

narrativa da única fonte disponibilizada pela escola, ao mesmo tempo que possibilitasse aos 

estudantes uma visão mais social e diversificada do período da primeira República no Brasil. 

Como afirma Abreu e Matos: 

 

As experiências de vida de personagens negros também evidenciam o quanto, apesar 

dos limites, homens e mulheres negros modificaram e romperam com os caminhos e 

destinos que lhes tentaram impor, seja no período escravista ou no pós-abolição. Suas 

experiências alargaram e diversificaram as possibilidades de vida e cultura dos 

afrodescendentes (2008, p. 17). 

 

Conforme este pensamento, mantivemos o objetivo de encontrar dados históricos sobre 

os conteúdos selecionados, como a Guerra de Canudos, a Revolta da Chibata e a vida social nas 

primeiras de favelas no Rio de Janeiro. Também foi importante conhecer a biografia de Antônio 

Conselheiro e do marinheiro João Cândido para que se confirmasse o protagonismo desses 

importantes sujeitos históricos. Indiquei sites para que fizessem pesquisas mais detalhadas e 

pudessem identificar o quadro de exclusão e discriminação vivida por nordestinos e cariocas 

negros no período especificado.  
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● Quem é João Cândido, homenageado pela Paraíso do Tuiuti no carnaval (uol.com.br) 

● Canudos: como se construiu a versão dos vencedores - Outras Palavras 

● https://www.esquerdadiario.com.br/A-Revolta-da-Vacina-a-luta-de-negros-e-operarios-contra-

as-herancas-da-escravidao-em-perspectiva 

 

Realizada as pesquisas pelos alunos, decidi que se reunissem em grupos para 

compartilhar as aprendizagens e elaborar o material contendo os contos históricos. Nesse 

momento as equipes tiveram espaço para escreverem livremente sobre a questão racial. Como 

atividade final foi destacado a questão da branquitude presente no modelo de sociedade em que 

vivemos e no lugar do negro nesse cenário. Foi abordado que: 

 

O termo branquitude não se refere às pessoas em suas singularidades; trata-se 

de uma categoria social que se refere a um lugar de vantagens simbólicas 

subjetivas e materiais disponíveis para as pessoas identificadas como brancas 

em uma sociedade onde o racismo é estrutural. Essa identificação no Brasil é 

fenotípica, ou seja, se dá pela estética e não pela configuração genética. 

(Pinheiro, 2023, p. 27) 

 

Com base nesses estudos os contos históricos têm essa função de contranarrativa ou 

narrativa escolar aprendida, isto é, os alunos-autores conseguiram compreender que o racismo 

à brasileira foi “amenizado” no discurso historiográfico da democracia racial, porém o fator 

estético ainda é determinante para identificar situações de discriminação racial. A falta de 

representatividade negra nos cargos públicos e os inúmeros casos de indivíduos perseguidos 

em shoppings, de jovens presos e mortos simplesmente por apresentarem características 

suspeitas de criminosos, pessoas que não conseguem um emprego por não “terem uma boa 

aparência”, são elementos que contrapõe o discurso de uma convivência harmoniosa entre 

brancos e negros no Brasil.  

Além de fazer a crítica à colonialidade do saber e ao discurso da branquitude, os alunos 

sugeriram intervenções para combater o racismo e reforçasse a equidade e o respeito entre todos 

os cidadãos.  
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Figura 3 – Produto realizado pelos alunos 

 

Fonte: Reproduzida pelo autor (2023). 

 

Assim como este, os demais trabalhos foram escritos pelos alunos em sala de aula e 

analisados por mim para ver se envolviam os conceitos aprendidos sobre as relações étnico-

raciais e o ensino de História. O resultado foram cinco livros impressos na escola que foram 

apresentados e debatidos no pátio para todo o corpo discente, conforme as imagens contidas 

em nosso Produto. Nos debates, os alunos das demais turmas puderam fazer perguntas sobre 

racismo, preconceito, discriminação e educação antirracista. Foi um momento de muito 

aprendizado onde todos puderam compartilhar experiências e aprenderem como identificar e 

combater práticas racistas. 

A construção da consciência histórica acerca da educação antirracista é fruto da busca 

por uma aprendizagem significativa, aonde a análise dos conteúdos curriculares foi realizada a 

parir da relação dialógica entre os saberes discentes e docentes. A escolha do instrumento 

didático trouxe a liberdade para a expressão criativa do aprendizado individual e para o 

compartilhamento das ideias para os textos, bem como do resultado dessas produções. Na 

prática docente deu-se ênfase à diversidade em sala de aula e na necessidade do letramento 

racial para que a história dos povos negros fosse revista e valorizada como tem que ser. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Educação antirracista é para todos! Essa é a concepção defendida pela professora Nilma 

Lino Gomes que serviu de motivação para a escrita deste trabalho. Da mesma forma, a 

experiência de ter visitado uma escola localizada numa comunidade quilombola e outra na Sede 

do município de Icatu-MA, foram essenciais para dar convicção sobre a importância da 

formação continuada acerca da educação para as relações étnico-raciais com seus conceitos e 

documentos que determinam e orientam sua implantação nas instituições escolares de educação 

básica no Brasil. 

Reconhecer a identidade negra é reconhecer que esta se manifesta através da livre-

escolha do indivíduo que se nutre de um sentimento de pertencimento à ancestralidade negra e 

à historicidade dos povos africanos que aqui desembarcaram após terem sido capturados e 

arrancados de suas terras para viverem uma vida de escravidão e morte. Ser negro é uma escolha 

política, logo o conceito de negritude não é apenas um contraponto à branquitude, mas uma 

posição de quem reconhece e assume seu lugar de resistência e protagonismo na história em 

vez de aceitar o silenciamento e a invisibilidade construídos por historiados que beberam na 

fonte ideológica do branqueamento que irrigou as mentes no pós-abolição. 

Protagonizar o aluno é criar os meios para expressar seus saberes, suas experiências e 

buscar conhecer as múltiplas versões do passado histórico a fim de encontrar no presente atual 

os sentidos das permanências e das transformações promovidas pelos indivíduos ao longo do 

tempo. Cabe ao professor selecionar os conteúdos, elaborar as metodologias e produzir os 

materiais adequados ao perfil dos alunos previamente diagnosticados acerca dos conhecimentos 

adquiridos, suas emoções, expectativas, medos e preconceitos.  

Neste trabalho buscou-se compreender por meio da observação e da experiência vivida 

pelo autor, a prática do ensino de história e a produção de contos pelos alunos sobre o racismo, 

suas interpelações, criando uma experiência educacional rica e transformadora. Através dessa 

interconexão, os alunos ouvem versões sobre o passado que rompem com ideário de uma versão 

única acerca dos sujeitos e povos negros; além disso, se tornam autores das narrativas histórico-

escolares, contranarrativas ao discurso colonialista ainda presente na proposta curricular da 

Base Nacional Comum Curricular e no livro didático de História escolhido para os alunos das 

séries finais do ensino fundamental.  

 Ao analisar documentos, imagens e outros materiais históricos, os alunos podem 

desvendar as diferentes formas pelas quais o racismo se manifestou ao longo do tempo. Essa 

análise crítica os ajuda a compreender como o passado moldou o presente e como podemos 
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desafiar as estruturas racistas que ainda persistem. Aqui se configura o exercício da 

decolonialidade do currículo de História e a problematização das representações dos povos 

negros nos livros didáticos, como também em filmes, propagandas e mídias sociais.  

A produção de contos permite que os alunos explorem o racismo a partir de múltiplas 

perspectivas, indo além da visão eurocêntrica dominante. Ao se colocarem no lugar de 

diferentes personagens, como vítimas, perpetradores e aliados na luta contra o racismo, os 

alunos desenvolvem empatia e compreensão pelas diversas experiências e lutas pela igualdade. 

Ao lerem e escreverem sobre o racismo, os alunos podem se conectar com as histórias e 

experiências de sofrimento e resistência de diferentes grupos sociais. Essa conexão gera 

empatia e sensibilidade para as questões raciais, promovendo um ambiente mais inclusivo e 

respeitoso na sala de aula. 

  Como metodologia para o desenvolvimento de habilidades essenciais para o 

aprendizado em História, a produção de contos fomenta o pensamento crítico no contato do 

estudante com as narrativas tradicionais que ainda trazem versões sobre o passado onde há 

“heróis e vilões”, “descobridores e não conquistadores”. Ao compreender como se deu a 

elaboração dessas concepções, o estudante identifica que o silenciamento de negros e índios 

nas narrativas tradicionais ocorreu de forma intencional e sob a perspectiva da colonialidade. 

Cabe então a construção de argumentos embasados no estudo das relações étnico-raciais para 

questionar e se posicionar criticamente a este modelo explicativo.  

A escrita de contos permite que os alunos expressem suas ideias e sentimentos sobre o 

racismo de forma criativa e original. Essa forma de expressão contribui para o desenvolvimento 

da comunicação eficaz, essencial para a participação social e a defesa da igualdade racial. Uma 

vez que o aluno cria uma identificação com o tema abordado, novas possiblidades de 

interpretação são elaboradas sob as mais diversas perspectivas. Logo que a concepção de uma 

“história única” sobre a África é descontruída por meio da pesquisa em outras fontes e estudos 

sobre este continente, os discentes vão percebendo que as informações que chegaram até eles, 

seja por meio da educação não-formal, ou da educação escolar, estavam “contaminadas” pelas 

visões preconceituosas e excludentes de quem as produziu.  

Nesse sentido, a busca por narrativas afrocêntricas e por versões sobre a história dos 

povos negros no período pós-abolicionista, levaram os alunos a terem a compreensão de que a 

história é feita por muitas mãos e que, portanto, era necessário ter uma postura crítica e olhar 

multicultural sobre as fontes analisadas, rompendo assim com a ideia de uma verdade absoluta 

e inquestionável do livro didático propagada na sala de aula por muito tempo pelos adeptos da 

pedagogia tradicional. Contudo, assim que são apresentadas as histórias de líderes como Martin 

Luther King Jr., Nelson Mandela, João Cândido e Zumbi dos Palmares, os alunos recebem a 
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inspiração para escrever contos sobre a luta contra o racismo em diferentes contextos. Dessa 

forma, se explora as estratégias de resistência que indivíduos e povos negros elaboraram para 

combater a discriminação e exclusão social, além de poder reconhecer e celebrar a conquista 

de direitos civis. Com isso a criação de histórias ficcionais que abordam o racismo no presente 

possibilita aos alunos imaginarem como o racismo se manifesta na sociedade atual em 

diferentes contextos, como na escola, no mercado de trabalho ou nas relações interpessoais. 

Essa atividade permite que os alunos reflitam sobre as raízes do racismo e explorem soluções 

para combatê-lo em seu dia a dia. 

 A interconexão entre o ensino de história e a produção de contos sobre o racismo é uma 

ferramenta poderosa para a formação de cidadãos críticos, empáticos e engajados na construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária. Através dessa interdisciplinaridade, os alunos 

desenvolvem habilidades essenciais para a vida, como o pensamento crítico, a comunicação 

eficaz e a criatividade, enquanto se conscientizam sobre a importância da luta contra o racismo 

e se tornam agentes de transformação social. 

Por se tratar de uma metodologia interdisciplinar que combina o ensino de história com 

a produção de contos para promover a aprendizagem significativa e a criatividade dos alunos, 

têm-se que destacar que cada sala de aula é um universo cultural diverso. No caso dos alunos 

do nono ano do ensino fundamental, o trabalho de produção de contranarrativas como fruto das 

discussões acerca da presença da colonialidade dos textos do livro didático utilizado em sala, 

demonstrou vários benefícios dessa abordagem. Como exemplo, foi possível observar o 

potencial dessa atividade para o desenvolvimento da criticidade, da empatia e da capacidade de 

pesquisa dos alunos, tanto na busca pelos significados das expressões racistas usadas no 

cotidiano da sociedade brasileira, como também dos conceitos que compõe o campo da 

educação para as relações étnico-raciais. 

Outro fator positivo do trabalho com os contos históricos foi a possibilidade de os alunos 

explorarem sua criatividade e desenvolverem suas habilidades de escrita. Após compreenderem 

como o racismo se manifesta nas relações sociais, cada estudante consegue elaborar um roteiro 

com o enredo adequado a este tema. Pensar no cenário, nas características dos personagens, no 

diálogo entre eles onde ficasse nítido o ato discriminatório, foram atividades para quais a 

imaginação foi essencial. Contudo, apesar da liberdade para a escrita, foram definidos alguns 

parâmetros para a realização da atividade. Foi estabelecido, por exemplo, que para ter o aspecto 

da criticidade era necessário que o texto elaborado tivesse correlação com a vida dos sujeitos 

históricos pesquisados durante as aulas sobre o pós-abolição no Brasil.  

Também foi informado que cada conto produzido deveria trazer uma reflexão sobre o 

racismo. A ideia era que pudessem ser reunidos o maior número possível de contos que 
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abordassem as mais diversas situações em que ocorrem práticas racistas envolvendo indivíduos 

negros de qualquer condição social, econômica, cultural e religiosa. Ao final de cada produção 

o aluno-autor apresentaria uma proposta de intervenção que pudesse ser classificada como 

antirracista. Dessa forma, após realizar uma abordagem crítica do passado e do presente, cada 

estudante foi capaz de produzir suas narrativas escolares questionando as desigualdades sociais 

historicamente construídas desde a marginalização dos povos negros na Primeira República, ao 

mesmo tempo em que puderam refletir sobre temas como o racismo, a discriminação e a 

violência. 

Como toda atividade desenvolvida em sala de aula, é fundamental que o professor possa 

fazer o acompanhamento de cada etapa executada pelo aluno, orientando e estimulando a 

confiança para se aprofundar nos assuntos abordados, desenvolvendo as habilidades e 

explorando seus saberes. Nesse processo, é importante também salientar que o estudante está 

sendo avaliado de forma contínua e formativa. Os instrumentos selecionados pelo professor 

devem estar de acordo com os objetivos definidos no planejamento para fase do processo de 

aprendizagem dos alunos e forneçam um feedback construtivo. 

Com base nessas informações, cheguei à conclusão de que a produção de contos, tendo 

como pano de fundo os diversos problemas sociais, sendo que o ponto de partida foi a relação 

entre o presente e o passado histórico dos povos negros e afrodescendentes, é uma ferramenta 

poderosa para trabalhar com temas sociais em sala de aula. Ao explorar o tema do racismo por 

meio da literatura, os alunos podem desenvolver consciência crítica, empatia e cidadania, além 

de aprimorar suas habilidades de escrita e criatividade. 
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APÊNDICE A – Manual Pedagógico – Contos históricos como instrumento didático para 

uma educação antirracista 
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